
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE PERNAMBUCO
 
 
 

DOD - Documento de Oficialização da Demanda 

Inclusão de Despesa no PCA

 

 

1. Unidade Demandante

 

Seção de Engenharia - SEENG

 

1.1 Titular da Unidade Demandante

 

Nome do Servidor Matrícula Telefone E-mail

Helio Domingos Siqueira Santos JE10099 9353 helio.santos@tre-pe.jus.br

 

2. Detalhamento da Demanda

2.1 Descrição Sucinta da Demanda

 

Impermeabilização da laje do depósito da SEAL (Anexo I - Rui Barbosa) com implantação de manta asfáltica e 
redimensionamento do sistema de tubulação de drenagem para recebimento das águas pluviais.

 

2.2 Itens, Quantidades e Valores

 

Aquisições

Nº 
Item

Descrição do 
Item

Grupo de 
Natureza da 

Despesa 
(GND)

Elemento de 
Despesa CATMAT Quantidade

Unidade 
de 

Medida

Valor 
(Quant. 
X Valor 
Unit.)

X       XXXXXXX   XXXXXXX   XXXXXXX XXXXXX XXXXXX XXXXX XXXXX
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Valor Total da Aquisição: XXXX

 

Serviços

Nº 
Item Descrição do Item

Grupo de 
Natureza da 

Despesa 
(GND)

Elemento de 
Despesa CATSER Quantidade

Unidade 
de 

Medida

Valor 
(Quant. X 

Valor 
Unit.)

01
Impermeabilização
da laje do depósito
da SEAL

3 - Custeio

39 - Outros
serviços de
terceiros -
Pessoa
Jurídica

162-7 01 UN R$ 
220.000,00

Valor Total do Serviço: R$ 
220.000,00

 

Valor Total da Demanda

R$ 220.000,00 - Total

R$ 150.000,0 em 2023

R$ 70.000,00 em 2024, previsto 
na orçamentação do SIGO

 

2.3 Alinhamento Estratégico

 

Objetivo do Planejamento Estratégico Institucional 
(PEI) do TRE-PE: Objetivo 09 - Aperfeiçoar a infraestrutura física e serviços

Objetivo do Plano Setorial da Unidade Gestora: Não se aplica

 

2.4 Informações Adicionais

 

Informações Adicionais Sim Não

A demanda será uma potencial compra compartilhada?  x

O objeto dessa demanda foi contratado nos últimos dois anos?  x

 

3. Motivação da Demanda

 

Eliminação das constantes infiltrações, em especial, quando da incidência de chuvas com maiores índices 
pluviométricos,comprometendo as condições físicas dos materiais e equipamentos armazenados no almoxarifado da SEAL
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4. Resultados Pretendidos

 

Eliminação das constantes infiltrações no almoxarifado da SEAL

5. Datas de expectativa de entrega dos documentos e do objeto

 

DATAS PREVISTAS
Estudos Preliminares  Termo de Referência Disponibilização do 

bem/serviço

31/03/2023 28/04/2023 29/09/2023

6. Critérios de Priorização da Demanda

 

Critérios de Priorização Sim Não

Relaciona-se ao processo eleitoral?  x

Impacta na disponibilidade de serviços essenciais do Tribunal? 1 x  

Possui valor estimado acima de R$ 300.000,00?  x

Relaciona-se com obras ou reformas de engenharia? x  

Relaciona-se a serviços de segurança, limpeza ou acessibilidade? 2  x

Impede o funcionamento das unidades administrativas?  x

Interfere na saúde e no bem-estar dos servidores? x  

1: Os serviços essenciais estão especificados na Portaria TRE-PE nº 291/2021.

2: Segurança, nesse caso, refere-se à segurança física ou da informação.

 

7. Indicação de Integrante Demandante

 

Nome do Servidor Matrícula Telefone E-mail

Helio Domingos Siqueira Santos JE1099 9353 helio.santos@tre-pe.jus.br

 

8. Anexos

 

Existência do SEI:0014223-65.2022.6.17.8000 onde consta todo histórico da referida demanda, bem como a decisão final da 
intervenção a ser realizada pela SEENG
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9. Aprovação e Assinaturas

Obs.: Devem assinar este documento o integrante demandante, o titular (chefia imediata) e o gestor tático da unidade 
demandante.

Documento assinado eletronicamente por HELIO DOMINGOS SIQUEIRA SANTOS, Chefe de Seção, em
08/02/2023, às 09:59, conforme art. 1º, § 2º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por FELIPE SÉRGIO DE SOUZA MENDES BARROSO,
Coordenador(a), em 08/02/2023, às 10:31, conforme art. 1º, § 2º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.tre-pe.jus.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 2121588 e o código
CRC 46D65061.
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TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE PERNAMBUCO
 
 
 

Estudos Técnicos Preliminares 

Serviços Diversos e Obras de Engenharia

 

1. Análise de Viabilidade da Contratação

1.1. Descrição Sucinta do Objeto

Substituição dos sistemas de impermeabilização e drenagem da laje de coberta do primeiro pavimento da Seção de Almoxarifado (Anexo I - Rui Barbosa)

1.2. Unidade Demandante

 

Nome da Unidade Demandante Sigla da Unidade Demandante

Seção de Engenharia SEENG

 

1.3. Referência ao Documento de Oficialização da Demanda - DOD

A demanda foi oficializada por meio do DOD de Inclusão, doc.2121588, neste SEI, com aprovação na Ata do COGEST de nº 04 de 16/02/2023 no SEI nº
0003224-19.2023.6.17.8000 em seu item 6 (doc nº 2128121)

 

1.4. Requisitos do Objeto

A laje de coberta do primeiro pavimento da Seção de Almoxarifado, localizado no Anexo I - Rui Barbosa, apresenta infiltrações de águas pluviais. O
sistema de impermeabilização constituído de manta asfátlica com acabamento em alumínio está bastante danificado. A camada de proteção em alumínio
está deteriorada. A vida útil do sistema está encerrada. É necessário substituir o sistema de impermeabilização para eliminar as infitrações.

Adicionalmente, o sistema de drenagem dessa mesma laje não funciona adequadamente, pois as caixas de passagem das águas de chuva ficam obstruídas,
ocorrendo retorno das águas para o interior do ambiente. De forma complementar, a falta de declividade adequada das tubulações do sistema também
constituem falhas na drenagem. A solução para esses problemas é a substituição das tubulações por tubos de maior diâmetro, e a execução da declividade
adequada.

 

1.5. Benefícios Esperados

Eliminação das constantes infiltrações na laje de coberta do primeiro pavimento da Seção de Almoxarifado - SEAL, proporcionando melhoria na qualidade do
ambiente de trabalho, e conservação da estrutura do prédio.

1.6. Correlação ou interdependência com outra contratação do órgão

O objeto deste ETP não tem correlação ou interdependência com outra contratação deste Tribunal.
 

1.7. Alinhamento Estratégico

 

Objetivo(s) Estratégico(s) do Planejamento Estratégico Institucional (PEI) do 
TRE-PE: Objetivo 09 - Aperfeiçoar a infraestrutura física e serviços

Sequencial no Plano de Contratações Anual: 221

 

1.8. Soluções disponíveis no mercado

Há uma diversidade de soluções de impermeabilização no mercado. Abaixo estão algumas, que são garantidas por diversos fornecedores:

Impermeabilização do tipo rígido:

- argamassa impermeável com aditivo hidrófugo;

- argamassa modificada com polímero;

- argamassa polimérica;

- cimento modificado com polímero;
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Impermeabilização do tipo flexível:

- membrana de asfalto modificado sem adição de polímero;

- membrana de asfalto modificado com adição de polímero elastomérico;

- membrana de emulsão asfáltica;

-manta asfáltica;

Fornecedores dos materiais: Sika, Viapol, Betumat
 

1.9. Descrição e justificativa da solução escolhida

Solução escolhida: sistema de impermeabilização do tipo flexível, com manta asfáltica

Dentre os sistemas citados acima, a impermeabilização com manta asfáltica garante maior resistência, flexibilidade e durabilidade, bem como maior
agilidade na execução. Trata-se de um produto pré-fabricado, com excelente qualidade garantida no processo de produção na própria fábrica. Consideramos
a melhor solução para o caso em apreço, tendo em vista que as demais soluções transferem para o momento da execução da obra a necessidade de um
controle de qualidade bastante rigoroso, enquanto o sistema com manta asfáltica permite que o controle de qualidade seja realizado, também, na fábrica.
Neste, a manta é vendida pronta, enquanto naqueles, a manta ou argamassa de impermeabilização é produzida na obra. Esta solução é a que geralmente vem
sendo utilizada nas obras deste Tribunal.

Adicionalmente, esse sistema não necessita de manutenção. Apenas limpeza do local para evitar a obstrução das tubulações de drenagem.

Tal solução é um pouco mais custosa do que algumas outras soluções. Porém, esse custo adicional é justificado pela maior qualidade e durabilidade do
sistema.
 

1.10. Descrição do serviço a ser contratado e justificativa

Para a substituição dos sistemas de impermeabilização e drenagem, serão realizados os seguintes serviços:

1 - Retirada do sistema de impermeabilização existente, o qual consiste em manta asfáltica com proteção de alumínio e regularização em argamassa;

2 - Retirada das tubulações antigas de drenagem da laje;

3 - Refazimento da regularização em argamassa;

4 - Aplicação de nova manta asfátlica de impermeabilização;

5 - Instalação de novas tubulações de drenagem;

6 - Execução de proteção mecânica;

Os demais serviços serão descritos na planilha orçamentária da obra e memorial descritivo, os quais serão anexados ao Termo de Referência.

Justificativa para realização dos serviços: A laje de coberta do primeiro pavimento da Seção de Almoxarifado, localizado no Anexo I - Rui Barbosa,
apresenta infiltrações de águas pluviais. O sistema de impermeabilização constituído de manta asfátlica com acabamento em alumínio está bastante
danificado. A camada de proteção em alumínio está deteriorada. A vida útil do sistema está encerrada. É necessário substituir o sistema de
impermeabilização para eliminar as infitrações.
 

1.11. Código do Serviço - CATSER

 

Nº Item Descrição do Item Grupo de Natureza da Despesa 
(GND) Elemento de Despesa CATSER

01 Impermeabilização da laje do depósito da SEAL 3 - Custeio 39 - Outros serviços de 
terceiros - Pessoa Jurídica

1600 - Obras Civis - 
Impermeabilização

 

1.12. Local da Prestação dos Serviços

Depósito da Seção de Almoxarifado - SEAL - no Anexo I do casarão da Rui Barbosa, situado à Avenida Rui Barbosa, nº 320, Graças, Recife - PE. CEP:
52010-904
 

1.13. Prazo da Prestação do Serviço

O prazo de execução será de 120 (cento e vinte) dias, a partir da data estabelecida para início dos serviços, constante da Ordem de Serviço, para sua
conclusão. Os serviços deverão ser executados preferencialmente dentro do horário das 7h00 às 17h00, de segunda a sexta-feira. Qualquer programação
diferente do ora estabelecido deverá ser autorizada pela Coordenação de Engenharia e Arquitetura da Contratante;

1.14. Descrição Genérica das Atividades

Substituição dos sistemas de impermeabilização e drenagem. Conforme pevistos na Planilha Orçamentária do ANEXO I.

 

1.15. Descrição dos Serviços e Atividades de Rotina

Os serviços estão descritos no item 1.10 e serão melhor discriminados na planilha orçamentária do ANEXO I.

1.16. Necessidade de Locação de Equipamento

Não se aplica

1.17. Análise de Custos 
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1.17.1. Servidor responsável pela pesquisa de preços

Nome do Servidor Lotação do Servidor

VICTOR FÉLIX TENÓRIO DE ALMEIDA SEENG

Obs. Não foi elaborado pesquisa de preço e sim confeccionada a Planilha Orçamentária do ANEXO I

1.17.2. Extrato das pesquisas realizadas 

Não se aplica

Obs.: Trata-se de uma planilha orçamentária para execução de serviço comum de engenharia. Todos os preços foram coletados do Sistema Nacional de
Custos e Índices da Construção Civil - SINAPI, conforme legislação da matéria.
 

1.17.3. Análise das pesquisas realizadas

Não se aplica.

1.17.4. Cálculo do preço estimado

1.17.4.1. Exclusão dos preços excessivos

Não se aplica.

1.17.4.2. Exclusão dos preços inexequíveis

Não se aplica.

1.17.4.3. Método utilizado para a definição do preço estimado e justificativa da metodologia utilizada

O objeto deste Estudo Técnico Preliminar trata de serviço comum de engenharia e para elaboração do orçamento base da licitação, foram adotadas as
diretrizes do Decreto 7.983/2013, que estabelece regras e critérios para elaboração do orçamento de referência de obras e serviços de engenharia,
contratados e executados com recursos dos orçamentos da União.

1.17.4.4 Valor estimado obtido

- Não se aplica.

Obs.:O valor foi obtido por meio de elaboração de planilha orçamentária com base nos custos do SINAPI ,conforme ANEXO I

1.17.5. Orçamento estimado

O orçamento estimado é de R$ 219.985,38 (Duzentos e dezenove mil, novecentos e oitenta e cinco reais e trinta e oito centavos) conforme Planilha
orçamentária do ANEXO I

O orçamento total foi de R$ 220.000,00, com previsão de  R$ 150.000,00 no PCA-2023, sob o sequencial nº 221 e R$ 70.000,00 em 2024 com inclusão no
sistema SIGO.

2. Sustentação do Contrato

2.1. Impacto Ambiental

O impacto ambiental decorrente dessa contratação apesar de existente pode ser minizado, desde que a contratada utilize materiais apropriados e que tenha
como objetivo prioritário a não geração de resíduos e, secundariamente, a redução, a reutilização, a reciclagem, o tratamento dos resíduos sólidos e a
disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos.

2.2. Sustentabilidade

Visando à efetiva aplicação de critérios, ações ambientais e socioambientais que contribuam para a promoção do desenvolvimento nacional sustentável, e
em atendimento ao disposto na Lei nº 12.187/2009¹, (art. 5º, XIII; art. 6º, XII); no art. 3º da Lei nº 8.666/93, regulamentada pelo Decreto nº
10.024/2019²; bem como no Acórdão nº 1056/2017 – Plenário do TCU; na Resolução nº 201/2015 do CNJ e na Resolução nº 23.474/2016 do TSE, serão
exigidos ainda que :

Visando à efetiva aplicação de critérios, ações ambientais e socioambientais que contribuam para a promoção do desenvolvimento nacional sustentável, e
em atendimento ao disposto na Lei nº 12.187/2009¹, (art. 5º, XIII; art. 6º, XII); no art. 9º e seus incisos da Lei nº 14.133/2021, regulamentada pelo Decreto
nº 10.024/2019²; bem como no Acórdão nº 1056/2017 – Plenário do TCU; na Resolução nº 201/2015 do CNJ e na Resolução nº 23.474/2016 do TSE, serão
exigidos ainda que :

 

Os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS) relacionado(s) ao objeto atendam para haja :

ODS 8. Trabalho descente e crescimento econômico

Objetivo 8. Promover o crescimento econômico sustentado, inclusivo e sustentável, emprego pleno e produtivo e trabalho decente para todas e
todos.

ODS 12. Consumo e produção responsáveis

Objetivo 12. Assegurar padrões de produção e de consumo sustentáveis

ODS 16. Paz, Justiça e Instituições eficazes

Objetivo 16. Promover sociedades pacíficas e inclusivas para o desenvolvimento sustentável, proporcionar o acesso à justiça para todos e
construir instituições eficazes, responsáveis e inclusivas em todos os níveis.
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A empresa vencedora deverá apresentar declaração, afirmando que atende aos Critérios de Sustentabilidade previstos no presente capítulo, devendo
apresentar documentos comprobatórios do atendimento ao requisito de cumprimento da reserva de cota destinada a pessoas com deficiência.

É obrigação da contratada a manutenção das condições mencionadas nos subtópicos abaixo, o que poderá ser verificado constantemente durante toda a
vigência do contrato, sob pena de rescisão contratual.

A AGS - Agência de Gestão Socioambiental -  será consultada em caso de eventuais conflitos de informações ou dúvidas da empresa contratada.

 
 

2.2.1. Critérios Sociais

Será exigido da contratada, no prazo de  10 (dez) dias corridos, a contar da data de publicação do extrato do contrato no DOU, a declaração de que:

Prioriza o emprego de mão de obra, materiais, tecnologias e matéria-prima de origem local, nos termos dos incisos II e IV do art. 4º do Decreto nº
7.746/2012;

Não possuir inscrição no cadastro de empregadores flagrados explorando trabalhadores em condições análogas às de escravo, instituído pela Portaria
Interministerial MTPS/MMIRDH nº 4, de 11 de maio de 2016, (pág.  60 da 3ª Edição, ano 2021 do Guia de Contratações Sustentáveis da Justiça do
Trabalho).

Não foi condenada, a licitante vencedora ou seus dirigentes, por infringir as leis de combate à discriminação de raça ou de gênero, ao trabalho infantil e
ao trabalho escravo, em afronta à previsão aos artigos 1° e 170 da Constituição Federal de 1988; do artigo 149 do Código Penal Brasileiro; do Decreto
n° 5.017, de 12 de março de 2004 (promulga o Protocolo de Palermo) e das Convenções da OIT nºs 29 e 105, (pág. 42, "1.3" do Guia Prático de
Licitações Sustentáveis do STJ e pág. 60 da 3ª Edição, ano 2021 do Guia de Contratações Sustentáveis da Justiça do Trabalho).

E ainda em atendimento ao disposto na Lei nº 12.187/2009¹, (art. 5º, XIII; art. 6º, XII); regulamentada pelo Decreto nº 10.024/2019²; nas Leis nº
8.213/1991 e nº 13.146/2015 (Lei Brasileira de Inclusão),  o que se segue:

No que concerne aos direitos da pessoa com deficiência, a licitante vencedora deverá atender ao que estabelece as Leis nº 8.213/1991 e nº 13.146/2015
(Lei Brasileira de Inclusão).

Em igualdade de condições, como critério de desempate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por
empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que
atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação. (Lei nº 8.666, de 1993, Art.3º, §2º, Inciso V e §5º, Inciso II; incluído pela Lei nº 13.146, de
2015, Art. 104º).

Em igualdade de condições, como critério de desempate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por
empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que
atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação. (Lei nº 14.133/2021, Art. 91, XVII).

2.2.2. Critérios Ambientais

Em atendimento às normas constantes na Instrução Normativa n° 01/2010/SLTI/MPOG n° 1, de 19/01/2010, as licitantes deverão ofertar preferencialmente
produtos que sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, biodegradável, conforme ABNT NBR - 15448-1 e 15448-2, e cujo
processo de fabricação observe os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade
Industrial (INMETRO) como produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus similares. As proponentes deverão ainda observar e
cumprir a legislação ambiental pertinente ao objeto da licitação, tanto no processo de extração das matérias-primas, como na fabricação, utilização, transporte
e descarte dos produtos e matérias-primas.

Resíduos de Construção (obras ou serviços de engenharia): “são os provenientes de construções, reformas, reparos e demolições de obras de construção civil,
e os resultantes da preparação e da escavação de terrenos, tais como: tijolos, blocos cerâmicos, concreto em geral, solos, rochas, metais, resinas, colas, tintas,
madeiras e compensados, forros, argamassa, gesso, telhas, pavimento asfáltico, vidros, plásticos, tubulações, fiação elétrica etc., comumente chamados de
entulhos de obras, caliça ou metralha” (Resolução CONAMA n° 307/2002, art. 2°, inciso I)

A Contratada deverá zelar pela correta destinação dos resíduos decorrentes dos serviços prestados. Resíduos de construção civil deverão ser separados na
origem dada a destinação final ambientalmente adequada, em local autorizado pelo poder público para esse fim, conforme estabelecem a Lei 12.305/2010
(Lei  da Política Nacional de Resíduos Sólidos), a Resolução CONAMA n. 307/2002 e a Lei n º 14.236/2010 (Política Estadual de Resíduos Sólidos), alterada
pela Lei 17.023/2020 (Política Estadual de Resíduos Sólidos). nos seguintes termos:

Resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados ou reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a áreas
de aterro de resíduos da construção civil, sendo dispostos de modo a permitir a sua utilização ou reciclagem futura;

Resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário,
sendo dispostos de modo a permitir a sua utilização ou reciclagem futura;

Resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações economicamente viáveis que permitam a sua
reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados, transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas;

Resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser armazenados, transportados, reutilizados e destinados em
conformidade com as normas técnicas específicas.

Em nenhuma hipótese a Contratada poderá dispor os resíduos originários da contratação em aterros de resíduos domiciliares, áreas de “bota fora”, encostas,
corpos d ́água, lotes vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas. Ao contrário, deverão ser destinados de acordo com as normas
técnicas específicas.

Os pequenos geradores devem seguir as diretrizes técnicas e procedimentos do Plano Municipal de Gestão de Resíduos da Construção Civil, elaborado pelos
municípios e pelo Distrito Federal, em conformidade com os critérios técnicos do sistema de limpeza urbana local.

Os grandes geradores deverão elaborar e implementar Plano de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil próprio, a ser apresentado ao órgão
competente, estabelecendo os procedimentos necessários para a caracterização, triagem,  acondicionamento, transporte e destinação ambientalmente
adequados dos resíduos.

A contratada deverá estar ciente do art. 15 da Lei Estadual n°14.236/2010 que dispõe: "A responsabilidade administrativa, nos casos de ocorrências
envolvendo resíduos, de qualquer origem ou natureza, que provoquem danos ambientais ou ponham em risco a saúde da população, recairá sobre: § 1º No
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caso de contratação de terceiros, de direito público ou privado, para execução de uma ou mais atividades relacionadas ao manejo de resíduos, em qualquer de
suas etapas, configurar-se-á a corresponsabilidade”.

Durante os serviços, os funcionários devem adotar práticas que visem ao consumo consciente de energia elétrica, de água e de materiais, bem como atentar
para o descarte ambientalmente correto de todos os resíduos gerados, além daqueles classificados como de construção civil.

Nos termos do Decreto n° 2.783, de 1998, e Resolução CONAMA n° 267, de 14/11/2000, é vedada a oferta de produto ou equipamento que contenha ou faça
uso de qualquer das Substâncias que Destroem a Camada de Ozônio – SDO abrangidas pelo Protocolo de Montreal.

Observar a Resolução CONAMA nº 20, de 7 de dezembro de 1994, quanto aos equipamentos de limpeza que gerem ruído no seu funcionamento (Guia
Nacional de Contratações Sustentáveis da AGU, 3ª ed. set/2020, p. 133).

Realizar e manter treinamento do(s) funcionário(s) a ser(em) alocado(s) em consumo e descarte consciente, cabendo ao encarregado/supervisor pelo serviço
fiscalizar e orientar para o cumprimento de práticas de gestão sustentável de água, energia, materiais, de modo a evitar o máximo possível desperdício,
reduzir/minimizar a geração de resíduos, bem como promover a separação e descarte ambientalmente adequado de materiais utilizados na rotina do serviço.

2.2.3. Critérios Culturais

Não se aplica.

2.2.4. Critérios de Acessibilidade

No que concerne aos direitos da pessoa com deficiência, a proponente vencedora deverá atender ao que estabelece as Leis nº 8.213/1991 e nº 13.146/2015
(Lei Brasileira de Inclusão); 

Em igualdade de condições, como critério de desempate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por
empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que
atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação. (Lei 14.133/2021, Art. 63, inciso IV; incluído pela Lei nº 13.146, de 2015, Art. 104º); 

Se couber, a empresa deverá apresentar documentos comprobatórios do atendimento ao requisito de cumprimento da reserva de cota destinada a pessoas
com deficiência. (Lei 8.213 de 1991, Art. 93:  “A empresa com 100 (cem) ou mais empregados está obrigada a preencher de 2% (dois por cento) a 5%
(cinco por cento) dos seus cargos com beneficiários reabilitados ou pessoas portadoras de deficiência, habilitadas, na seguinte proporção:

I - até 200 empregados...............2%;

II - de 201 a 500...............3%;

III - de 501 a 1.000..............4%;

IV - de 1.001 em diante...............5%".

2.2.5. Critérios de Saúde

Obedecer às normas técnicas, de saúde, de higiene e de segurança do trabalho, de acordo com as normas do Ministério do Trabalho e Emprego e normas
ambientais vigentes.  (pág. 42, "1.1" do Guia Prático de Licitações Sustentáveis do STJ e pág. 60 da 3ª Edição, ano 2021 do Guia de Contratações
Sustentáveis da Justiça do Trabalho).

Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários à execução de serviços e fiscalizar seu uso, em especial pelo que consta
da Norma Regulamentadora n.º 6 do MTE.  (pág. 42, "1.2" do Guia Prático de Licitações Sustentáveis do STJ).

A empresa deverá incluir na Declaração Sustentabilidade que atende às práticas de segurança sanitária vigentes com vistas à prevenção do contágio pelo
novo Coronavírus e que se compromete a adotar todas as cautelas necessárias a evitar essa disseminação.

Realizar e manter treinamento dos funcionários em práticas de prevenção ao contágio da COVID-19, aplicáveis à rotina do Serviço contratado.

3. Estratégia para a Contratação

3.1. Natureza do objeto

O objeto deste Estudo Técnico Preliminar trata de serviço comum de engenharia, de acordo com a Lei 14.1333, conforme descrito no Inciso XXI do Art.6º
da referida lei.

a) serviço comum de engenharia: todo serviço de engenharia que tem por objeto ações, objetivamente padronizáveis em termos de desempenho e
qualidade, de manutenção, de adequação e de adaptação de bens móveis e imóveis, com preservação das características originais dos bens
 

3.2. Modalidade da contratação 

 

 

Adesão à Ata de Registro de Preços (ARP) de outro órgão 
federal  

Contratação Direta – Dispensa de Licitação  

Contratação Direta – Inexigibilidade  

Diálogo Competitivo  

Pregão Eletrônico X

Pregão Eletrônico pelo Sistema de Registro de Preços  

Pregão Presencial  
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Termo de Cooperação, Convênio ou documentos afins  

Outros (descrever a modalidade)  

 

 

 

 

3.3. Justificativa para a modalidade de contratação escolhida

O objeto deste Estudo Técnico Preliminar trata de serviço comum de engenharia, conforme já definido no item 3.1. Sendo assim, a lei 14.133 determina
que a modalidade de licitação para este serviço deve ser o Pregão Eletrônico, conforme indicado no Art. 6º, Inciso XLI:

Pregão: modalidade de licitação obrigatória para aquisição de bens e serviços comuns, cujo critério de julgamento poderá ser o de menor preço ou o de
maior desconto;

3.4. Período de Execução e Vigência do Contrato

Prazo de execução de 120 (cento e vinte) dias corridos, a partir da data estabelecida para início dos serviços, constante da Ordem de Serviço.

O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da publicação no Diário Oficial da União (DOU) ou Diário da Justiça Eleitoral (DJE), sendo
admitida, em caráter excepcional, a sua prorrogação , desde que de forma justificada, pelo prazo necessário à conclusão do objeto.
 

3.5. Parcelamento do objeto

- Tradicionalmente, os serviços de engenharia contemplados nesta contratação não são parcelados. Se houver parcelamento, o montante a ser executado,
que não é alto, será dividido para mais de uma empresa, o que ocasiona uma menor atratividade para a contratação. Adicionalmente, os custos, tanto
financeiros quanto de recursos humanos, serão elevados caso mais de uma contratação seja realizada para a execução dos serviços, somando-se ao fato de
que o  parcelamento  pode gerar situações conflitantes de atribuição de responsabilidades por determinados tipos de defeitos ou problemas eventualmente
ocorridos após a entrega desses serviços, caso mais de uma empresa seja responsável pela execução do objeto. Sendo assim, seria temerário parcelar este
objeto. O parcelamento é tecnicamente inviável.
 

3.6. Adjudicação do objeto

- O critério de julgamento desta licitação será o de MENOR PREÇO GLOBAL, em regime de EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL.

3.7. Formalização da Contratação

- Sim, por meio de contrato.

3.8. Classificação da despesa

- Despesa Corrente com GND = 3 - Custeio e elemento de despesa 39 - Outros serviços de terceiros - Pessoa Jurídica

3.9. Equipe de Planejamento da Contratação

 

     

Integrante Demandante HELIO DOMINGOS SIQUEIRA SANTOS helio.santos@tre-pe.jus.br SEENG 3194-9353

Integrante Técnico VICTOR FÉLIX TENÓRIO DE ALMEIDA victor.almeida@tre-pe.jus.br SEENG 3194-9352

Integrante Administrativo JOSÉ GUERRA DE ANDRADE LIMA 
NETO jose.guerra@tre-pe.jus.br SEENG 3194-9674

 

3.10. Equipe de Gestão da Contratação

 

Função Nome E-mail Lotação Telefone

Gestor da Contratação HELIO DOMINGOS SIQUEIRA SANTOS helio.santos@tre-pe.jus.br SEENG 3194-9353

Fiscal Técnico VICTOR FÉLIX TENÓRIO DE ALMEIDA victor.almeida@tre-pe.jus.br SEENG 3194-9352

Fiscal Administrativo JOSÉ GUERRA DE ANDRADE LIMA NETO jose.guerra@tre-pe.jus.br SEENG 3194-9674

Fiscal Demandante HELIO DOMINGOS SIQUEIRA SANTOS helio.santos@tre-pe.jus.br SEENG 3194-9353
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OBS.: Fez-se necessário o acúmulo das funções face as exigências das atividades desenvolvidas
 

4. Análise de Riscos

 

 

Descrição do Risco Descrição do Dano Probabilidade Impacto Criticidade Ação de Controle ou 
Contingência Prazo Responsável

Ausência de licitantes 
interessados – Licitação 
deserta

- Demanda não será 
concluída.

- Continuação do 
processo de 
deterioração da 
estrutura da laje de 
coberta do 
Almoxarifado

1 3 3

- Identificação das 
possíveis causas do 
evento.

- Ajustes nos 
instrumentos formais 
da contratação.

- 30 dias SEENG

Inexecução total do 
contrato

- Continuação da 
deterioração da 
estrutura da laje de 
coberta do 
Almoxarifado

1 3 3

- Verificação da 
necessidade de 
abertura de processo 
administrativo para 
apuração de 
responsabilidade da 
empresa, caso a 
desconformidade não 
seja sanada.

-Encaminhamento de 
providências para 
realização de nova 
contratação, caso o 
problema não seja 
sanado e resulte em 
inexecução contratual

-Identificação e 
registro das causas da 
inexecução para 
avaliação e eventual 
aperfeiçoamento dos 
termos das próximas 
contratações similares.

- Durante a 
execução do 
contrato

 

 

 

 

- 30 dias após 
a conclusão do 
processo 
administrativo

 

 

 

 

- 30 dias após 
a conclusão do 
processo 
administrativo

SEENG

 

5. Informações Complementares

Em atendimento ao item 15.1.1.6 do Manual de Contratação ,ed 2022, versão 1.0, referente ao "posicionamento conclusivo sobre viabilidade da
contratação", há de perceber que existe viabilidade técnica para a substituição dos sistemas de impermeabilização e drenagem da laje de coberta do
primeiro pavimento da Seção de Almoxarifado (Anexo I - Rui Barbosa) pelo fato de que os serviços podem ser realizados com as tecnologias disponíveis
no mercado, conforme indicado no item 1.9.

6. Anexos

ANEXO I - Planilha Orçamentária , doc.2165588.

7. Assinaturas

Documento assinado eletronicamente por JOSÉ GUERRA DE ANDRADE LIMA NETO, Técnico(a) Judiciário(a), em 19/05/2023, às 12:18, conforme art. 1º, § 2º,
III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por VICTOR FÉLIX TENÓRIO DE ALMEIDA, Analista Judiciário(a), em 19/05/2023, às 12:19, conforme art. 1º, § 2º, III,
"b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por HELIO DOMINGOS SIQUEIRA SANTOS, Chefe de Seção, em 19/05/2023, às 12:20, conforme art. 1º, § 2º, III, "b", da
Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.tre-pe.jus.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
informando o código verificador 2215869 e o código CRC 51B86025.
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TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE PERNAMBUCO
 
 
 

Termo de Referência 

Obras e Serviços de Engenharia

 

1. Objeto a ser Contratado (art. 6º, XXIII, “a” e “i” e Art. 40, §1º, inciso I, da Lei nº 14.133/2021)

Substituição dos sistemas de impermeabilização e drenagem da laje de coberta do primeiro pavimento da
Seção de Almoxarifado (Anexo I - Rui Barbosa).

Trata-se de serviço comum de engenharia.
 

Nº 
Item Unidade Serviço

Natureza 
da 

Despesa
SIASG/CATSER

Quant. 
Mínima por 

Fornecimento*

Preço 
Máximo 

Admitido

 Valor 
Total

01 Un
Impermeabilização 
da laje do depósito 
da SEAL

3 - 
CUSTEIO

1600 - Obras Civis 
- 
Impermeabilização

01 R$ 
219.985,38

R$ 
219.985,38

 

 

1.1. Vigência da Contratação e Possibilidade de Prorrogação

O contrato deverá ter vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da publicação no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), em até 20 dias úteis contados da data de sua assinatura, sendo admitida,
em caráter excepcional, a sua prorrogação , mediante aditamento, quando houver interesse da
Administração, nos termos do Capítulo V - Da Duração do Contrato - em seus Arts. 105 e 107 da Lei nº
14.133 de 01 de Abril de 2021.

1.2. Custo Estimado Total da Contratação

O custo estimado é de R$ 219.985,38 (duzentos e dezenove mil, novecentos e oitenta e cinco reais e trinta
e oito centavos). Este foi obtido por meio de elaboração da Planilha Orçamentária de Referência -
ANEXO IV.

 

2. Fundamentação da Contratação (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘b’ da Lei nº 14.133/2021)

-  A laje de coberta do primeiro pavimento da Seção de Almoxarifado, localizado no Anexo I - Rui
Barbosa, apresenta infiltrações provocadas por águas pluviais. O sistema de impermeabilização existente
constituído de manta asfáltica com acabamento em alumínio está bastante danificado. A camada de
proteção em alumínio está deteriorada. A vida útil do sistema está encerrada. É necessário substituir o
sistema de impermeabilização para eliminar as infitrações.
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- Adicionalmente, o sistema de drenagem dessa mesma laje não funciona adequadamente, pois as caixas
de passagem das águas de chuva ficam obstruídas, ocorrendo retorno das águas para o interior do
ambiente. De forma complementar, a falta de declividade adequada das tubulações do sistema também
constituem falhas na drenagem. A solução para esses problemas é a substituição das tubulações por tubos
de maior diâmetro, e a execução da declividade adequada.

3. Forma e Critérios de Seleção do Fornecedor (art.6º, inciso XXIII, alínea ‘h’ da Lei nº 14.133/2021)

- Os serviços serão contratados por meio de Pregão Eletrônico  : os serviços são classificados como comuns, 
pois os padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos nesse TR e anexos que o 
compõem, por meio de especificações usuais do mercado.

 

3.1. Critério de Julgamento, Adjudicação e Homologação 

- O critério de julgamento desta licitação será o de MENOR PREÇO GLOBAL, em regime de
EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, em conformidade com os valores ofertados no mercado.
 

3.2. Tratamento Diferenciado (Microempresas e Empresas de Pequeno Porte)

-  Não se aplica.

O objeto da contratação totaliza valor muito acima de R$ 80.000,00, como pode ser visto nesse TR no
Item 5.8,  e não se trata de aquisição de bens de natureza divisível.

3.3. Das Condições de Habilitação

HABILITAÇÃO TÉCNICA

 - A qualificação técnica tem o intuito de selecionar, de modo objetivo, empresas que tenham capacidade
técnica/experiência mínima para executar serviços semelhantes ao que será contratado, resguardando
a administração de eventuais licitantes de qualidade duvidosa ou inexperientes.

1. Apresentação de no mínimo, 01 (uma) Certidão de Acervo Técnico, fornecido(s) por pessoa jurídica de
direito público ou privado, que comprove que a licitante possui capacidade técnico-operacional para
executar obras e serviços com características (tipologias) similares ou superiores ao do objeto deste
certame, notadamente as relativas às parcelas de maior relevância e valor significativo, ora definidas como
os serviços constantes do ANEXO III  / Quadro 1 - Exigência de Acervo Técnico / Capacidade Técnico-
Operacional;

Justificativa: A qualificação técnica operacional é relacionada às empresas que participarão da licitação. 
Há necessidade de comprovação de que a licitante, como unidade jurídica e econômica,
participou anteriormente de contrato cujo objeto era similar ao previsto para a contratação almejada por
este Tribunal.  A exigência de qualificação técnica operacional guarda semelhança com a dimensão e
complexidade técnica do objeto. A planilha orçamentária, Anexo IV ( 2185817) do Termo de Referência,
em seu item 3.2, exibe 429,57 m² de impermeabilização com manta asfáltica 4 mm. Sendo assim, exigi-se
acervo técnico com quantidade de 210 m², quantitativo inferior a 50% do que será executado no contrato,
conforme recomenda o Tribnal de Contas da União. As exigências contidas no Quadro 1 do ANEXO III 
objetivam verificar se a licitante participou de contrato similar ao previsto neste certame.

1.1. Para efeito de caracterização desta pertinência e compatibilidade, não será admitido o somatório de
atestados;

2.  Certidão de Acervo Técnico com Registro de Atestado, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito
público ou privado, que comprove que o(s) responsável(eis) técnico(s) possui(em) capacidade técnico-
profissional para executar obras e serviços com características (tipologias) similares ou superiores ao do
objeto deste certame, notadamente as relativas às parcelas de maior relevância e valor significativo, ora
definidas como os serviços constantes do ANEXO III / Exigência de Acervo Técnico / Quadro 2 –
Comprovação de Capacidade Técnico-Profissional;
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Justificativa: É imprescindível a comprovação da existência, no quadro permanente das licitantes, de
profissionais em cujos acervos técnicos constem a responsabilidade pela execução de serviço similar
àquele pretendido por este Tribunal, verificando assim, a experiência do profissional na execução de
serviços similares. Adicionalmente, a norma técnica ABNT NBR 9952, que trata das especificações sobre
manta asfáltica com armadura, exibe mantas com espessura mínima de 3mm. Por isso, considera-se esse
limite mínimo na exigência.

3.  O TRE-PE se reserva o direito de realizar diligências para comprovar a veracidade dos atestados,
podendo, requisitar cópias dos respectivos contratos e aditivos e/ou outros documentos comprobatórios do
conteúdo declarado.

4. - Comprovação de possuir em seu quadro permanente, na data prevista para entrega da proposta,
profissionais de nível superior, ou outro devidamente reconhecido pelo órgão de regulação profissional
respectivo para as diferentes especialidades, detentor(es) dos atestados de capacidade técnica referidos no
subitem acima, devidamente registrados no CREA/CAU ou outros Conselhos regulamentados, os quais
serão os Responsáveis Técnicos pela execução dos serviços;

5. A comprovação do registro, tanto da empresa licitante quanto do Responsável Técnico indicado, no
CREA do estado onde serão prestados os serviços, ou seja, no CREA-PE, deverá ser apresentada até a data
do início da execução dos serviços.

5.1. O(s) profissional(is) indicado(s) pela licitante, detentor(es) do(s) acervo(s) técnico(s), deverá(ão)
participar do serviço objeto deste certame, acompanhando os serviços referentes aos respectivos acervos.

Caso haja substituição do responsável técnico dos serviços, a licitante vencedora deverá providenciar a
ART ou RRT ou outro documento semelhante do novo responsável técnico, no prazo de 07 (sete) dias
corridos, a contar da autorização de substituição pelo TRE/PE, a qual deverá estar vinculada à ART/RRT
ou outro documento semelhante original.

Quando da execução do Contrato, será admitida a substituição do(s) profissional(is) citado(s) acima por
profissional(is) de experiência equivalente ou superior, detentor(es) Acervo(s) Técnico(s) compatível(eis)
com o objeto contratado. 

A qualificação técnica tem o intuito de selecionar, de modo objetivo, empresas que tenham uma
capacidade técnica/experiência mínima para executar serviços semelhantes ao que será contratado,
resguardando a administração de eventuais licitantes de qualidade duvidosa ou inexperientes. 

HABILITAÇÃO JURÍDICA

1. Documento Constitutivo:

- Empresa Individual: Registro Comercial.

- Sociedades Empresárias em geral:  Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente
registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de
documentos de eleição de seus administradores e alterações ou da consolidação respectiva.

 

HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA

1. Regularidade fiscal e trabalhista.

- Comprovante de inscrição  no cadastro nacional de pessoa jurídica (CNPJ).

- Comprovante de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao
domicílio ou à sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto a ser
contratado.

- Prova de Regularidade para com: 

a) FGTS;
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b) Fazenda Federal;

c) Fazenda Estadual (da sede da licitante);

d) Fazenda Municipal (da sede da licitante);

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;

f) Seguridade Social;

g) Cadastro Nacional das Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), no endereço eletrônico
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis;

h) Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), no endereço eletrônico
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep;

 

HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

1. Os licitantes deverão apresentar a seguinte documentação:

- Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, ou liquidação judicial, ou de execução patrimonial,
conforme o caso, expedida pelo distribuidor da sede do licitante, ou de seu domicílio, dentro do prazo de
validade previsto na própria certidão, ou, na omissão desta, expedida a menos de 180 (cento e oitenta)
dias, contados da data da sua apresentação;

- No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá apresentar a
comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do art. 58, da
Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar os demais
requisitos de habilitação.

4. Descrição da Solução e Adequação Orçamentária (art. 6º, inciso XXIII, alíneas ‘c’ e ‘j’ e art. 40, §1º, 
inciso I da Lei nº 14.133/2021)

- Solução escolhida: sistema de impermeabilização do tipo flexível, com manta asfáltica.

Dentre os sistemas disponíveis no mercado, a impermeabilização com manta asfáltica garante maior
resistência, flexibilidade e durabilidade, bem como maior agilidade na execução. Trata-se de um produto
pré-fabricado, com excelente qualidade garantida no processo de produção na própria fábrica.
Consideramos a melhor solução para o caso em apreço, tendo em vista que as demais soluções transferem
para o momento da execução da obra a necessidade de um controle de qualidade bastante rigoroso,
enquanto o sistema com manta asfáltica permite que o controle de qualidade seja realizado, também, na
fábrica. Neste, a manta é vendida pronta, enquanto naqueles, a manta ou argamassa de impermeabilização
é produzida na obra. Esta solução é a que geralmente vem sendo utilizada nas obras deste Tribunal.

Adicionalmente, esse sistema não necessita de manutenção. Apenas limpeza do local para evitar a
obstrução das tubulações de drenagem.

Tal solução é um pouco mais custosa do que algumas outras soluções. Porém, esse custo adicional é
justificado pela maior qualidade e durabilidade do sistema. 

4.1. Adequação Orçamentária

- Conforme consta da Planilha do PCI 2023 e discriminados nos subitens abaixo :

4.1.1. Sequencial do PCA

- Sequencia nº 221 do PCA 2023
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4.1.2. Natureza de Despesa e Tipo de Orçamento

- Tipo de Orçamento: ordinário

- Ação orçamentária: 20GP

- Grupo de Natureza de Despesa: Custeio

- Elemento de despesa: 39

4.1.3. Modalidade da Nota de Empenho

 

 Ordinário x Global  Estimativo

 

5. Requisitos e Estimativa do Valor da Contratação (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’ e art. 40, §1º, inciso III, da 
Lei nº 14.133/2021)

Requisitos da Contratação

- A proposta deverá preencher os seguintes requisitos:

- ser apresentada em formulário específico segundo Modelo de proposta - ANEXO XVI com prazo de
validade de 60 (sessenta) dias, contado da abertura da sessão pública. Não serão admitidas alternativas,
emendas, rasuras ou entrelinhas;

- conter o nome da proponente, endereço, identificação (individual ou social), fone/fax e endereço eletrônico
(e-mail);

- apresentar suas folhas rubricadas e a última assinada por seu representante;

- conter o prazo máximo para execução dos serviços, conforme o prazo constante do Cronograma físico-
financeiro de Referência - ANEXO V ;

- conter declaração de que tem conhecimento das condições necessárias para execução dos serviços, e de que
os preços apresentados compreendem todas as despesas incidentes sobre o objeto licitado, tais como
impostos, taxas, encargos sociais e trabalhistas, fretes, seguros, registro no CREA/PE (ARTs), CAU (RRT´s)
ou outras taxas similares de Conselhos Regulamentados, deslocamentos e estadas de técnicos no local onde
serão realizados os serviços, equipamentos e quaisquer outros custos inerentes à execução da obra;

- apresentar Planilha Orçamentária, nos moldes do Modelo de Planilha Orçamentária - ANEXO IX.

- a Planilha Orçamentária de que trata o item anterior deverá ser assinada e rubricada em todas as folhas pelo
responsável técnico da empresa, inclusive com identificação do título profissional e do número de inscrição
profissional, devidamente registrado no CREA, CAU ou outros Conselhos Regulamentados;

- Nos valores indicados deverão estar incluídos todos os custos referentes aos serviços de construção a serem
executados, inclusive equipamentos, ferramentas, material e mão-de-obra;

- Quaisquer outros serviços não relacionados na Planilha Orçamentária de Referência - ANEXO IV, ou no
Memorial Descritivo - ANEXO II, mas que sejam intrínsecos ou indispensáveis para a perfeita execução dos
trabalhos, deverão ser considerados pelas licitantes e inseridos na composição de seus custos, não cabendo,
sob qualquer alegação, solicitação de acréscimo de prazo ou financeiro para sua execução;

- Nos valores indicados deverão estar incluídos, entre outros, todos os custos indiretos, exceto aqueles
referentes a seguros necessários e/ou exigíveis por lei, como o Seguro de Responsabilidade Civil do
Construtor de Imóveis em Zonas Urbanas por Danos a Pessoas ou Coisas, que devem constar do cálculo no
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BDI, conforme  Planilha de Referência de Composição de BDI - ANEXO VII, de acordo com o art. 20,
alínea "c", combinado com o art. 112 do Decreto-Lei n.º 73/66, esse último com redação do art. 27 da Lei
Complementar n.º 126/07.

-No caso dos seguros, deverão contemplar o prazo total estabelecido, contemplando os períodos dos prazos
de recebimento provisório e o definitivo.

- As Planilhas Orçamentárias, se possível e preferencialmente, deverão ser geradas em planilha eletrônica
Excel, e todos os números e fórmulas deverão estar truncados em 2 (duas) casas decimais, gravadas em CD-
ROM, e deverão ser entregues juntamente com a via impressa;

- A licitante, se possível e preferencialmente, deverá utilizar o modelo da Planilha Orçamentária elaborado
pelo TRE/PE do ANEXO IX. Em qualquer caso, no entanto, não poderá deixar de atender às exigências
existentes nas  Condições da Proposta - ITEM 5.7. Os campos referentes à descrição, sequência dos itens,
unidade e quantidade, também, deverão estar em perfeita consonância com o Modelo de Planilha
Orçamentária - ANEXO IX.

- Indicar o percentual adotado para o BDI (Benefício e Despesas Indiretas);

- A Composição do BDI deverá ser apresentada conforme o Modelo da Planilha de Composição do BDI -
ANEXO XII.

- Constar o prazo de garantia para os serviços executados, que deverá ser de, no mínimo, 5 (cinco) anos, a
contar da data do recebimento definitivo dos serviços pelo TRE/PE.

- Quaisquer tributos, custos e despesas diretas ou indiretas, omitidos da proposta ou incorretamente cotados,
serão tidos como inclusos nos preços, e não serão considerados pleitos de acréscimos.

- Os documentos pertencentes a proposta a ser apresentada pelas licitantes serão analisados pela equipe
técnica designada pela Coordenadoria de Engenharia e Arquitetura deste Tribunal.

Estimativa do valor da Licitação

- O valor total da licitação é de R$ 219.985,38 ( Duzentos e dezenove mil, novecentos e oitenta e cinco
reais e trinta e oito centavos), conforme Planilha Orçamentária de Referência - ANEXO IV e consta do
PCI 2023 a importância de R$ 150.000,00  (cento e cinquenta mil reais) com sequencial nº 221 e  sendo
orçado R$ 70.000,00 no SIGO para 2024.

5.1. Necessidade de Manutenção Preventiva e Corretiva (referente à Prestação de Serviço)

- Não se aplica.

5.2. Parcelamento do Objeto 

- Tradicionalmente, os serviços de engenharia contemplados nesta contratação não são parcelados. Se
houver parcelamento, o montante a ser executado, que não é alto, será dividido para mais de uma empresa,
o que ocasiona uma menor atratividade para a contratação. Adicionalmente, os custos, tanto financeiros
quanto de recursos humanos, serão elevados caso mais de uma contratação seja realizada para a execução
dos serviços, somando-se ao fato de que o  parcelamento  pode gerar situações conflitantes de atribuição
de responsabilidades por determinados tipos de defeitos ou problemas eventualmente ocorridos após a
entrega desses serviços, caso mais de uma empresa seja responsável pela execução do objeto. Sendo
assim, seria temerário parcelar este objeto. O parcelamento é tecnicamente inviável.

5.3. Garantia dos Serviços e Assistência Técnica

Garantia dos Serviços

- A licitante vencedora, sem qualquer ônus para o TRE/PE, responderá pela garantia e reparos dos serviços
executados, por, no mínimo, 5 (cinco) anos após a data do recebimento definitivo do contrato.
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Durante o prazo de garantia, a licitante vencedora poderá ser chamada para solucionar eventuais problemas,
devendo identificar a solução dos problemas e corrigi-los no prazo definido pela referida Coordenadoria de
Engenharia e Arquitetura do TRE/PE, sob pena de responder judicialmente por sua desídia.

Assistência Técnica

- Não se aplica

5.4. Materiais e Equipamentos

- Os materiais necessários para execução dos serviços estão relacionados na Planilha Orçamentária de Referência - ANEXO 
IV.

 

5.5. Vistoria Técnica

- A licitante, antes de apresentar sua proposta, poderá vistoriar as condições do local, bem como executar
todos os levantamentos necessários ao desenvolvimento de seus trabalhos, para tomar ciência das condições
e do grau de dificuldade existentes, de modo a não incorrer em omissões que jamais poderão ser alegadas em
favor de eventuais pretensões de acréscimo dos preços que propuser, ou para falta ou execução incorreta dos
serviços.

- Caso a licitante tenha optado pela realização da vistoria, deverá, para tanto,visar a declaração
comprobatória da vistoria efetuada, de acordo com o modelo do Modelo de Declaração de Vistoria -
ANEXO XIV. Do mesmo modo, na hipótese da não realização da vistoria,deverá a licitante visar o modelo
de declaração constante do Modelo de Declaração de não Vistoria -  ANEXO XV.

 - Enfatizamos que a justificativa da necessidade de vistoria, ainda que facultativa, do local é no sentido de
evitar pleitos e/ou questionamentos da futura Contratada sob a alegação de desconhecimento das condições
do local e da realização dos serviços, ratificando, dessa forma, a responsabilidade da licitante vencedora de
eventuais prejuízos decorrentes da não realização da vistoria ou falha na vistoria realizada.

5.6. Qualificação Técnica Mínima dos Profissionais e das Condições de Habilitação

- Para qualificação técnica, as licitantes devem apresentar os seguintes documentos:

Certidão de Registro ou inscrição no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA, Conselho de
Arquitetura e Urbanismo - CAU ou  outros Conselhos Regulamentados, da empresa e dos profissionais de
nível superior ou técnico devidamente reconhecidos que se responsabilizarão pela execução dos serviços.

O visto no CREA-PE , ou do CAU-PE ou de outro Conselho Regulamentado será exigido da licitante que
apresente registro de CREA, CAU ou de outro Conselho Regulamentado de outra jurisdição, por ocasião da
assinatura do contrato (Lei nº 5.194/1966 e Resolução n.º 1.121/2019, do Conselho Federal de Engenharia e
Agronomia;

Comprovação de possuir em seu quadro permanente, na data prevista para entrega da proposta, profissionais
de nível superior, ou outro devidamente reconhecido pelo órgão de regulação profissional respectivo para as
diferentes especialidades, detentor(es) das certidões de acervo técnico com registro de atestado referidos no
subitem 3.3, devidamente registrados no CREA/CAU ou outros Conselhos regulamentados, os quais serão os
Responsáveis Técnicos pela execução dos serviços;

Caso o detentor do Acervo Técnico seja sócio da empresa, a comprovação de que trata o subitem acima será
satisfeita com a apresentação do ato constitutivo ou contrato social da empresa;

Se o detentor do Acervo Técnico for contratado para prestação de serviços, a comprovação será satisfeita
com a apresentação do contrato de prestação de serviço;

Se o detentor do Acervo Técnico for empregado, a comprovação darse-á com a apresentação de cópia
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autenticada da Carteira de Trabalho ou Ficha constante do Livro de Registro de Empregado; 

O(s) profissional(is) indicado(s) pela licitante, detentor(es) do(s) acervo(s) técnico(s), deverá(ão) participar
da obra ou serviço objeto deste certame, acompanhando os serviços referentes aos respectivos acervos. 

Caso haja substituição do responsável técnico dos serviços, a licitante vencedora deverá providenciar a ART
ou RRT ou outro documento semelhante do novo responsável técnico, no prazo de 07 (sete) dias corridos, a
contar da autorização de substituição pelo TRE/PE, a qual deverá estar vinculada à ART/RRT ou outro
documento semelhante original.

 

5.7. Condições da Proposta

- A proposta deverá preencher os seguintes requisitos:

- ser apresentada em formulário específico do Modelo de Proposta - ANEXO XVI, com prazo de validade de
60 (sessenta) dias, contado da abertura da sessão pública. Não serão admitidas alternativas, emendas, rasuras
ou entrelinhas;

- conter o nome da proponente, endereço, identificação (individual ou social), fone/fax e endereço eletrônico
(e-mail);

- apresentar suas folhas rubricadas e a última assinada por seu representante;

- conter o prazo máximo para execução dos serviços;

- conter declaração de que tem conhecimento das condições necessárias para execução dos serviços, e de que
os preços apresentados compreendem todas as despesas incidentes sobre o objeto licitado, tais como
impostos, taxas, encargos sociais e trabalhistas, fretes, seguros, registro no CREA/PE (ARTs), ou CAU-PE
(RRT´s) , ou outras taxas similares de outros Conselhos Regulamentados, deslocamentos e estadas de
técnicos no local onde serão realizados os serviços, equipamentos e quaisquer outros custos inerentes à
execução dos serviços;

- apresentar Planilha Orçamentária, nos moldes do Modelo de Planilha Orçamentária - ANEXO IX, devendo
também ser geradas em planilha eletrônica Excel, e todos os números e fórmulas deverão estar truncados em
2 (duas) casas decimais.

- a Planilha Orçamentária de que trata o item anterior deverá ser assinada e rubricada em todas as folhas pelo
responsável técnico da empresa, inclusive com identificação do título profissional e do número de inscrição
profissional, devidamente registrado no CREA, CAU ou outros Conselhos Regulamentados;

- Nos valores indicados deverão estar incluídos todos os custos referentes aos serviços de construção a serem
executados, inclusive equipamentos, ferramentas, material e mão-de-obra;

- Quaisquer outros serviços não relacionados na Planilha Orçamentária de Referência - ANEXO IV, ou no
Memorial Descritivo - ANEXO II, mas que sejam intrínsecos ou indispensáveis para a perfeita execução dos
trabalhos, deverão ser considerados pelas licitantes e inseridos na composição de seus custos, não cabendo,
sob qualquer alegação, solicitação de acréscimo de prazo ou financeiro para sua execução;

- Nos valores indicados deverão estar incluídos, entre outros, todos os custos indiretos, exceto aqueles
referentes a seguros necessários e/ou exigíveis por lei, como o Seguro de Responsabilidade Civil do
Construtor de Imóveis em Zonas Urbanas por Danos a Pessoas ou Coisas, que devem constar do cálculo no
BDI, conforme Planilha de Referência de Composição de BDI - ANEXO VII, de acordo com o art. 20, alínea
"c", combinado com o art. 112 do Decreto-Lei n.º 73/66, esse último com redação do art. 27 da Lei
Complementar n.º 126/07.

- Indicar o percentual adotado para o BDI (Benefício e Despesas Indiretas);
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- A Composição do BDI deverá ser apresentada conforme o Modelo de Composição do BDI - ANEXO XII;

- Constar o prazo de garantia para os serviços executados, que deverá ser de, no mínimo, 5 (cinco) anos, a
contar da data do recebimento definitivo dos serviços pelo TRE/PE.

- Quaisquer tributos, custos e despesas diretas ou indiretas, omitidos da proposta ou incorretamente cotados,
serão tidos como inclusos nos preços, e não serão considerados pleitos de acréscimos, a estes ou a qualquer
título.

- Os documentos pertencentes a proposta a ser apresentada pelas licitantes serão analisados pela equipe
técnica designada pela Coordenadoria de Engenharia e Arquitetura deste Tribunal.

5.8. Estimativa de Preços (Custo Médio da Contratação)  

O orçamento estimado é de R$ 219.985,38 ( Duzentos e dezenove mil, novecentos e oitenta e cinco
reais e trinta e oito centavos), conforme consta da Planilha Orçamentária de Referência  - ANEXO IV.

Trata-se de serviço comum de engenharia e para elaboração do orçamento base da licitação, foram
adotadas as diretrizes do Decreto 7.983/2013, que estabelece regras e critérios para elaboração do
orçamento de referência de obras e serviços de engenharia, contratados e executados com recursos dos
orçamentos da União. Para elaboração do orçamento base da licitação, os custos foram coletados do
Sistema Nacional de Custos e Índices da Construção Civil - SINAPI.

 

5.9. Subcontratação

 

- É vedada a subcontratação total do objeto, a associação da licitante vencedora com outrem, a cessão ou
transferência total, bem como a fusão, cisão ou incorporação, ressalvadas as subcontratações, até o limite
de 10% (dez por cento) do total do serviço, nos termos do art. 122, § 2º, da Lei n.º 14.133/2021.

O contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade técnica do
subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente.

Será vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem
vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou
entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou
na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por
afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação.

- O percentual acima adotado como limite máximo para subcontratação diz respeito aos serviços de pintura e
remoção e transporte de entulhos, que tradicionalmente são terceirizados pelas empresas de engenharia. 

- Em caso de subcontratação, a subcontratada deverá preencher todas as condições técnicas exigidas para
habilitação na presente licitação, proporcionais aos serviços subcontratados.

 

5.10. Preposto da Empresa 

- A licitante vencedora deverá manter preposto, que, a critério da Contratada, poderá ser o engenheiro
responsável pelos serviços, durante todo o período de execução dos serviços, o qual deverá se responsabilizar
pelo acompanhamento dos serviços e evitar quaisquer prejuízos aos bens da Administração.

Caso haja necessidade de substituição do preposto, a licitante vencedora deverá informar previamente para
aprovação da Coordenadoria de Engenharia e Arquitetura do TRE/PE.
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5.11. Critérios de Sustentabilidade

 

Visando à efetiva aplicação de critérios, ações ambientais e socioambientais que contribuam para a
promoção do desenvolvimento nacional sustentável, e em atendimento ao disposto na Lei nº 12.187/2009¹,
(art. 5º, XIII; art. 6º, XII); no art. 9º e seus incisos da Lei nº 14.133/2021, regulamentada pelo Decreto nº
10.024/2019²; bem como no Acórdão nº 1056/2017 – Plenário do TCU; na Resolução nº 201/2015 do CNJ
e na Resolução nº 23.474/2016 do TSE, serão exigidos ainda que :

 

Os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS) relacionado(s) ao objeto atendam para haja :

ODS 8. Trabalho descente e crescimento econômico

Objetivo 8. Promover o crescimento econômico sustentado, inclusivo e sustentável, emprego
pleno e produtivo e trabalho decente para todas e todos.

ODS 12. Consumo e produção responsáveis

Objetivo 12. Assegurar padrões de produção e de consumo sustentáveis

ODS 16. Paz, Justiça e Instituições eficazes

Objetivo 16. Promover sociedades pacíficas e inclusivas para o desenvolvimento sustentável,
proporcionar o acesso à justiça para todos e construir instituições eficazes, responsáveis e
inclusivas em todos os níveis.

A empresa vencedora deverá apresentar declaração, afirmando que atende aos Critérios de
Sustentabilidade previstos no presente capítulo, devendo apresentar documentos comprobatórios do
atendimento ao requisito de cumprimento da reserva de cota destinada a pessoas com deficiência.

É obrigação da contratada a manutenção das condições mencionadas nos subtópicos abaixo, o que poderá
ser verificado constantemente durante toda a vigência do contrato, sob pena de rescisão contratual.

A AGS - Agência de Gestão Socioambiental -  será consultada em caso de eventuais conflitos de
informações ou dúvidas da empresa contratada.
 

5.11.1. Critérios Sociais

Será exigido da contratada, no prazo de  10 (dez) dias corridos, a contar da data de publicação do extrato do
contrato no DOU, a declaração de que:

Prioriza o emprego de mão de obra, materiais, tecnologias e matéria-prima de origem local, nos termos
dos incisos II e IV do art. 4º do Decreto nº 7.746/2012;

Não possuir inscrição no cadastro de empregadores flagrados explorando trabalhadores em condições
análogas às de escravo, instituído pela Portaria Interministerial MTPS/MMIRDH nº 4, de 11 de maio
de 2016, (pág.  60 da 3ª Edição, ano 2021 do Guia de Contratações Sustentáveis da Justiça do
Trabalho).

Não foi condenada, a licitante vencedora ou seus dirigentes, por infringir as leis de combate à
discriminação de raça ou de gênero, ao trabalho infantil e ao trabalho escravo, em afronta à previsão
aos artigos 1° e 170 da Constituição Federal de 1988; do artigo 149 do Código Penal Brasileiro; do
Decreto n° 5.017, de 12 de março de 2004 (promulga o Protocolo de Palermo) e das Convenções da
OIT nºs 29 e 105, (pág. 42, "1.3" do Guia Prático de Licitações Sustentáveis do STJ e pág. 60 da 3ª
Edição, ano 2021 do Guia de Contratações Sustentáveis da Justiça do Trabalho).

E ainda em atendimento ao disposto na Lei nº 12.187/2009¹, (art. 5º, XIII; art. 6º, XII); regulamentada
pelo Decreto nº 10.024/2019²; nas Leis nº 8.213/1991 e nº 13.146/2015 (Lei Brasileira de Inclusão),  o
que se segue:
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No que concerne aos direitos da pessoa com deficiência, a licitante vencedora deverá atender ao que
estabelece as Leis nº 8.213/1991 e nº 13.146/2015 (Lei Brasileira de Inclusão).

Em igualdade de condições, como critério de desempate, será assegurada preferência, sucessivamente,
aos bens e serviços produzidos ou prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que
atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação. (Lei nº 14.133/2021, Art. 91, XVII).

 

5.11.2. Critérios Ambientais

Em atendimento às normas constantes na Instrução Normativa n° 01/2010/SLTI/MPOG n° 1, de
19/01/2010, as licitantes deverão ofertar preferencialmente produtos que sejam constituídos, no todo ou em
parte, por material reciclado, atóxico, biodegradável, conforme ABNT NBR - 15448-1 e 15448-2, e cujo
processo de fabricação observe os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do Instituto Nacional
de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial (INMETRO) como produtos sustentáveis ou de menor
impacto ambiental em relação aos seus similares. As proponentes deverão ainda observar e cumprir a
legislação ambiental pertinente ao objeto da licitação, tanto no processo de extração das matérias-primas,
como na fabricação, utilização, transporte e descarte dos produtos e matérias-primas.

Resíduos de Construção (obras ou serviços de engenharia): “são os provenientes de construções, reformas,
reparos e demolições de obras de construção civil, e os resultantes da preparação e da escavação de terrenos,
tais como: tijolos, blocos cerâmicos, concreto em geral, solos, rochas, metais, resinas, colas, tintas, madeiras
e compensados, forros, argamassa, gesso, telhas, pavimento asfáltico, vidros, plásticos, tubulações, fiação
elétrica etc., comumente chamados de entulhos de obras, caliça ou metralha” (Resolução CONAMA n°
307/2002, art. 2°, inciso I)

A Contratada deverá zelar pela correta destinação dos resíduos decorrentes dos serviços prestados. Resíduos
de construção civil deverão ser separados na origem dada a destinação final ambientalmente adequada, em
local autorizado pelo poder público para esse fim, conforme estabelecem a Lei 12.305/2010 (Lei  da Política
Nacional de Resíduos Sólidos), a Resolução CONAMA n. 307/2002 e a Lei n º 14.236/2010 (Política
Estadual de Resíduos Sólidos), alterada pela Lei 17.023/2020 (Política Estadual de Resíduos Sólidos). nos
seguintes termos:

Resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados ou reciclados
na forma de agregados, ou encaminhados a áreas de aterro de resíduos da construção civil, sendo
dispostos de modo a permitir a sua utilização ou reciclagem futura;

Resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, reciclados ou
encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua
utilização ou reciclagem futura;

Resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações economicamente
viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados, transportados e
destinados em conformidade com as normas técnicas específicas;

Resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser armazenados,
transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas.

Em nenhuma hipótese a Contratada poderá dispor os resíduos originários da contratação em aterros de
resíduos domiciliares, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d ́água, lotes vagos e áreas protegidas por Lei,
bem como em áreas não licenciadas. Ao contrário, deverão ser destinados de acordo com as normas técnicas
específicas.

Os pequenos geradores devem seguir as diretrizes técnicas e procedimentos do Plano Municipal de Gestão
de Resíduos da Construção Civil, elaborado pelos municípios e pelo Distrito Federal, em conformidade com
os critérios técnicos do sistema de limpeza urbana local.
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Os grandes geradores deverão elaborar e implementar Plano de Gerenciamento de Resíduos da Construção
Civil próprio, a ser apresentado ao órgão competente, estabelecendo os procedimentos necessários para a
caracterização, triagem,  acondicionamento, transporte e destinação ambientalmente adequados dos resíduos.

A contratada deverá estar ciente do art. 15 da Lei Estadual n°14.236/2010 que dispõe: "A responsabilidade
administrativa, nos casos de ocorrências envolvendo resíduos, de qualquer origem ou natureza, que
provoquem danos ambientais ou ponham em risco a saúde da população, recairá sobre: § 1º No caso de
contratação de terceiros, de direito público ou privado, para execução de uma ou mais atividades
relacionadas ao manejo de resíduos, em qualquer de suas etapas, configurar-se-á a corresponsabilidade”.

Durante os serviços, os funcionários devem adotar práticas que visem ao consumo consciente de energia
elétrica, de água e de materiais, bem como atentar para o descarte ambientalmente correto de todos os
resíduos gerados, além daqueles classificados como de construção civil.

Nos termos do Decreto n° 2.783, de 1998, e Resolução CONAMA n° 267, de 14/11/2000, é vedada a oferta
de produto ou equipamento que contenha ou faça uso de qualquer das Substâncias que Destroem a Camada
de Ozônio – SDO abrangidas pelo Protocolo de Montreal.

Observar a Resolução CONAMA nº 20, de 7 de dezembro de 1994, quanto aos equipamentos de limpeza que
gerem ruído no seu funcionamento (Guia Nacional de Contratações Sustentáveis da AGU, 3ª ed. set/2020, p.
133).

Realizar e manter treinamento do(s) funcionário(s) a ser(em) alocado(s) em consumo e descarte consciente,
cabendo ao encarregado/supervisor pelo serviço fiscalizar e orientar para o cumprimento de práticas de
gestão sustentável de água, energia, materiais, de modo a evitar o máximo possível desperdício,
reduzir/minimizar a geração de resíduos, bem como promover a separação e descarte ambientalmente
adequado de materiais utilizados na rotina do serviço.

 

5.11.3. Critérios Culturais

Não se aplica.
 

5.11.4. Critérios de Acessibilidade

No que concerne aos direitos da pessoa com deficiência, a proponente vencedora deverá atender ao que
estabelece as Leis nº 8.213/1991 e nº 13.146/2015 (Lei Brasileira de Inclusão); 

Em igualdade de condições, como critério de desempate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos
bens e serviços produzidos ou prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às
regras de acessibilidade previstas na legislação. (Lei 14.133/2021, Art. 63, inciso IV; incluído pela Lei nº
13.146, de 2015, Art. 104º); 

Se couber, a empresa deverá apresentar documentos comprobatórios do atendimento ao requisito de
cumprimento da reserva de cota destinada a pessoas com deficiência. (Lei 8.213 de 1991, Art. 93:  “A
empresa com 100 (cem) ou mais empregados está obrigada a preencher de 2% (dois por cento) a 5%
(cinco por cento) dos seus cargos com beneficiários reabilitados ou pessoas portadoras de deficiência,
habilitadas, na seguinte proporção:

I - até 200 empregados...............2%;

II - de 201 a 500...............3%;

III - de 501 a 1.000..............4%;

IV - de 1.001 em diante...............5%".
Espaço destinado ao item 2.2.4., para informar os critérios de acessibilidade dessa contratação.
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5.11.5. Critérios de Saúde

Obedecer às normas técnicas, de saúde, de higiene e de segurança do trabalho, de acordo com as normas do
Ministério do Trabalho e Emprego e normas ambientais vigentes.  (pág. 42, "1.1" do Guia Prático de
Licitações Sustentáveis do STJ e pág. 60 da 3ª Edição, ano 2021 do Guia de Contratações Sustentáveis da
Justiça do Trabalho).

Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários à execução de
serviços e fiscalizar seu uso, em especial pelo que consta da Norma Regulamentadora n.º 6 do MTE.  (pág.
42, "1.2" do Guia Prático de Licitações Sustentáveis do STJ).

A empresa deverá incluir na Declaração Sustentabilidade que atende às práticas de segurança sanitária
vigentes com vistas à prevenção do contágio pelo novo Coronavírus e que se compromete a adotar todas
as cautelas necessárias a evitar essa disseminação.

Realizar e manter treinamento dos funcionários em práticas de prevenção ao contágio da COVID-19,
aplicáveis à rotina do Serviço contratado.
Espaço destinado ao item 2.2.5., para informar os critérios de saúde dessa contratação.

6. Modelo de Execução do Objeto (art. 6, XXIII, alínea “e” e art. 40, §1º, inciso II, da Lei nº 14.133/2021)

- Estão detalhados nos subitens a seguir:

 

6.1. Descrição Detalhada dos Serviços (Objeto da Contratação)

 

Local e Horário da 
Execução da Obra ou 
da Prestação dos 
Serviços

LOCAL: Anexo I - Rui Barbosa situado à Avenida Rui Barbosa, nº 320, Graças,
Recife-PE, CEP: CEP: 52011-040.

HORÁRIO: - Os serviços deverão ser executados preferencialmente dentro do
horário das 7h00 às 17h00, de segunda a quinta-feira e na sexta-feira das 7h00
às 16h00. Qualquer programação diferente do ora estabelecido deverá ser
autorizada pela Coordenação de Engenharia e Arquitetura da Contratante.

Prazo para Execução da 
Obra ou Prestação do 
Serviço

- Os serviços, objeto deste Certame, deverão ser executados no prazo máximo
de 04 (quatro) meses, contado da data estabelecida para início dos serviços,
constante da Ordem de Serviço a ser emitida pela Coordenadoria de Engenharia
e Arquitetura do TRE/PE, em até 30 (dias) dias corridos da data da publicação
do extrato do contrato no Diário Oficial da União, de acordo com o Cronograma
Físico-Financeiro  - ANEXO V.

Cronograma

Fase do 
Serviço - Conforme Cronograma Físico-Financeiro - ANEXO V.

Prazo 
de 
Entrega

- Conforme Cronograma Físico-Financeiro - ANEXO V, sendo que o prazo de
execução será de 4 (quatro) meses, a partir da data estabelecida para início dos
serviços, constante da Ordem de Serviço, para sua conclusão.
 

 - A execução dos serviços, inclusive quanto aos materiais a serem utilizados,
deverá ser pautada pelas seguintes diretrizes:

 - A licitante vencedora deverá executar os serviços que constam do Item I - DO
OBJETO, de acordo com as condições e especificações constantes no Memorial
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Diretrizes para 
Execução da Obra

Descritivo - ANEXO II, na Planilha Orçamentária , de acordo, com o modelo do
ANEXO IX, no Cronograma Físico-Financeiro, de acordo,  com o modelo do
ANEXO X, assim como com as demais condições estabelecidas neste Termo de
Referência e seus anexos;

 - Todos os materiais a serem empregados na execução dos serviços devem ser
novos, comprovadamente de primeira qualidade, estar de acordo com as
especificações e serão submetidos à aprovação do(s) fiscal(is) técnico(s) do
Contrato;

 - Se julgar necessário, o TRE/PE poderá solicitar à licitante vencedora a
apresentação de informação, por escrito, dos locais de origem ou de certificados de
conformidade ou de ensaios relativos aos materiais, aparelhos e equipamentos que
pretende aplicar, empregar ou utilizar, bem como de serviços realizados e notas
fiscais de aquisição dos materiais, para comprovação de sua qualidade. Os ensaios
e as verificações  serão providenciados pela licitante vencedora, sem ônus para o
TRE/PE, e executados por laboratórios de órgãos oficiais ou outros idôneos,
aprovados pelo(s) fiscal(is) técnico(s) do contrato;

 - Serão admitidos materiais e/ou equipamentos similares aos especificados, desde
que as condições de similaridade sejam previamente aceitas pelo(s) fiscal(is)
técnico(s) do contrato, e, quando for o caso,   comprovados seus desempenhos
através de testes e ensaios previstos por normas;

 - Os casos omissos serão definidos pela equipe técnica da Coordenadoria de
Engenharia e Arquitetura do TRE/PE, de maneira a manter o padrão de qualidade
previsto para a execução do objeto licitado;

 - Executar os serviços de acordo com as normas da Associação Brasileira de
Normas Técnicas (ABNT) e legislação vigente; e, na falta destas, às normas
internacionais consagradas;

 - Obedecer às normas técnicas e legais de Segurança do Trabalho, bem como às
exigidas pelo Ministério do Trabalho, com observância da NR-18 aprovada pela
Portaria 3214, de 8/6/78 do Ministério do Trabalho (DOU - Suplemento de
6/7/78), ou outra que vier a substituí-la;

 - Obedecer às disposições legais da União, do estado de Pernambuco e do
Município onde serão realizados os serviços, se houver;

 - Obedecer às prescrições e às recomendações dos fabricantes dos materiais e
equipamentos que serão utilizados nos serviços;

-  As normas de segurança, constantes das especificações, não desobrigam a
licitante vencedora do cumprimento de outras disposições legais, federais,
estaduais e municipais pertinentes. Serão de sua inteira responsabilidade os
processos, ações ou reclamações movidos por pessoas físicas ou jurídicas,
decorrentes de negligência nas precauções exigidas no trabalho ou da utilização de
materiais inaceitáveis na execução dos serviços;

 - No caso de quaisquer esclarecimentos que se fizerem necessários com relação
aos anexos a Coordenadoria de Engenharia e Arquitetura deverá ser consultada,
antes ou durante a execução dos serviços;

 - As atividades da Justiça Eleitoral continuarão acontecendo parcialmente durante
a execução dos serviços e sempre prevalecerão sobre os trabalhos a serem
executados, devendo-se adequar o cronograma dos serviços a fim de que se evite
transtornos que possam prejudicá-las.
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Descrição dos Serviços e 
Atividades de Rotina

- Os serviços devem ser realizados de acordo com o Memorial Descritivo -
ANEXO II e Detalhes de execução ( Anexos XVII e XVIII).

Uniforme e 
Equipamentos de 
Proteção Individual 
(EPI)

- Fornecer aos funcionários todos os equipamentos de proteção individual
exigidos pela NR 6 - Equipamentos de Proteção Individual (EPI), tais como:
capacetes e óculos especiais de segurança, protetores faciais, luvas e mangas de
proteção, botas de borracha e cintos de segurança, de conformidade com a
natureza dos serviços e obras em execução;

- Exigir que a Contratada mantenha o seu pessoal uniformizado e identificados
provendo-os de Equipamentos de Proteção Individual (EPIs), fornecidos pela
Contratada;
 

Previsão de Diárias
- Não se aplica.
 

Necessidade de Horas 
Extras

- Não se aplica.
 

Necessidade de 
Fornecimento de 
Equipamento, 
Ferramenta ou Material

- Os materiais necessários para execução dos serviços estão relacionados na
Planilha Orçamentária de Referência - ANEXO IV.

Condições para 
Agendamento de Visitas 
Técnicas ou Vistorias 
(se houver)

- Caso alguma licitante opte em realizar a vistoria, a mesma deverá ser
executada por profissional técnico credenciado da licitante, devidamente
identificado, e, será acompanhada por representante do TRE/PE, designado para
esse fim, devendo ser feita de forma individual, com cada uma das licitantes, em
data e horário previamente estabelecidos, de segunda a sexta-feira, mediante
agendamento junto a Coordenadoria de Engenharia e Arquitetura, no horário
das 08:00 h às 14:00 h, através dos telefones (81) 3194-9353 e 3194-9357.

 
 

Condições de Entrega 
do Serviço Contratado

 

- Conforme consta desse TR no item 6.4 - Recebimento da Obra ou Serviço de
Engenharia
 

 

6.2. Obrigações da Contratada

- Será de responsabilidade da Contratada a prestação dos serviços constantes deste Termo de Referência e de
todos aqueles que oferecer em sua proposta, bem como o fornecimento, com ônus próprio, de todo o
material, equipamentos, ferramentas e mão-de-obra necessários à realização dos serviços, devendo concluí-
los no prazo indicado.

Em relação às atividades de acompanhamento dos serviços a serem executadas pelos fiscais do
Contratante, obriga-se a Contratada a:

a) permitir o livre acesso dos técnicos do Contratante ao canteiro;
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b) abrir, durante a execução dos serviços, Livro Diário de Ocorrências, no qual o engenheiro responsável
comunicará aos fiscais técnicos do Contratante o andamento dos serviços, quaisquer ocorrências ou
intercorrências que impliquem atraso do cronograma contratual;

c) registrar no Livro Diário de Ocorrências todas as ocorrências diárias, bem como especificar
detalhadamente os serviços em execução, cabendo ao(s) fiscal(is) técnico(s) do Contratante, nesse mesmo
Diário, confirmar ou retificar o registro;

c.1) caso, não seja registrado o evento que a Contratada deveria registrar, o(s) fiscal(is) técnico(s) do
Contratante poderá fazer o registro que achar conveniente, ficando a Contratada, no caso de dias
improdutivos, passível de prorrogação de prazos ou, em qualquer outro caso, sem direito à reivindicação
alguma;

d) submeter previamente à aprovação da equipe técnica eventuais ajustes no cronograma e plano de execução
dos serviços, de modo a manter o Contratante perfeitamente informado sobre o desenvolvimento dos
trabalhos;

e) submeter previamente à aprovação da equipe técnica qualquer modificação nos métodos construtivos
originalmente previstos no plano de execução dos serviços, bem como o emprego de materiais e/ou
equipamentos similares aos especificados;

f) comunicar, formalmente, ao(s) fiscal(is) técnico(s) do Contratante todas as ocorrências que impliquem
atraso do cronograma de execução dos serviços, bem como quaisquer intercorrências que ocorra no local dos
trabalhos, sob pena de aplicação da penalidade prevista;

g) acatar as decisões e observações feitas pelos(s) fiscal(is) técnico(s) do Contratante, que serão formuladas
por escrito em 2 (duas) vias e entregues mediante recibo, ou registradas no “Livro Diário de Ocorrências”;

h) designar profissional técnico competente, devidamente registrado no CREA, CAU , ou outro Conselho
Regulamentado para acompanhar os serviços específicos;

h.1) o profissional citado na alínea “h” acima, deverá encaminhar uma cópia da ART , RRT ou outro
documento similar de Conselhos Regulamentados ao Fiscal do Contrato, além de disponibilizar uma cópia
que deverá permanecer no local;

h.2) quando da instalação de quaisquer equipamentos, se for o caso, a Contratada deverá seguir a orientação
do fabricante, objetivando salvaguardar a garantia dos produtos.

i) a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na licitação, ou para
qualificação, na contratação direta, conforme determina o art. 91, XVI, da Lei n.º 14.133/2021.

Em relação ao fornecimento, guarda e transporte de material, obriga-se a Contratada a:

a) fornecer e guardar os materiais e equipamentos necessários à execução dos serviços objeto deste Contrato,
bem como responsabilizar-se pelo transporte ao local de execução;

a.1) os materiais inflamáveis só poderão ser depositados em áreas autorizadas pela equipe técnica. A
Contratada deverá providenciar para essas áreas os dispositivos de proteção contra incêndios determinados
pelos órgãos competentes.

b) providenciar para que os materiais, mão-de-obra e demais suprimentos estejam, em tempo hábil, nos
locais de execução, de modo a satisfazer as necessidades previstas no cronograma físico-financeiro e no
plano de execução dos serviços objeto deste Contrato;

c) empregar materiais novos, comprovadamente de primeira qualidade, e que estejam de acordo com as
especificações e aprovados pelo(s) fiscal(is) técnico(s) do Contratante;
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d) informar por escrito, atendendo solicitação do fiscal técnico do Contratante, os locais de origem ou de
certificados de conformidade ou de ensaios relativos aos materiais, aparelhos e equipamentos que pretende
aplicar, empregar ou utilizar, para comprovação da sua qualidade. Os ensaios e as verificações serão
providenciados pela Contratada, sem ônus para o Contratante, e executados por laboratórios de órgãos
oficiais ou outros idôneos;

e) responsabilizar-se por todos os transportes internos, externos, verticais e horizontais de materiais, de
máquinas, de ferramentas, de mão-de-obra e de equipamentos, inclusive aqueles a serem removidos ou a
serem instalados;

f) atendendo ao que estabelece a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS – Lei nº 12.305/2010),
realizar a separação dos resíduos gerados na canteiro, à medida que forem executados os serviços;
providenciar sua remoção em transporte adequado a essa finalidade, destinando-os ao reaproveitamento,
reciclagem ou a outra destinação ambientalmente adequada, nessa ordem de preferência, sem ônus para o
Contratante, devendo ainda apresentar comprovação desta destinação;

g) no caso dos resíduos não passíveis de reaproveitamento ou reciclagem, realizar o transporte e a deposição
em local permitido pela Prefeitura Municipal, sem ônus para o Contratante, devendo ainda apresentar
comprovação desta destinação;

h) providenciar para que o transporte de cargas especiais seja feito sem causar danos ou interrupções nas vias
públicas de acesso ao local. Escolher trajetos e veículos adequados e controlar as cargas, a fim de
compatibilizar as solicitações com os meios de acesso disponíveis;

i) manter em local seguro, sem ônus para o Contratante, devidamente identificados e acondicionados, todos
os materiais que forem retirados e que sejam destinados a reaproveitamento;

j) remover, imediatamente e às suas expensas, os detritos resultantes das operações de transportes ao longo
de qualquer via pública.

k) solicitar previamente à equipe técnica do Contratante autorização para remover, às suas expensas, outros
equipamentos e elementos existentes no local dos serviços, quando entender necessária a movimentação ou
modificação, a fim de facilitar a execução dos serviços.

k1) providenciar, com acompanhamento ou autorização dos servidores responsáveis pelo prédio, a
movimentação e proteção de todo mobiliário e equipamentos existentes nos ambientes onde serão efetuados
serviços;

l) quaisquer outros membros, sejam autores ou responsáveis técnicos dos projetos, não possuem competência
para dar autorizações de serviço no canteiro,  e apenas efetuarão modificações no projeto com a anuência dos
fiscais que representam o Contratante.

Em relação à segurança e saúde no trabalho, obriga-se a Contratada a:

a) responsabilizar-se pelo fiel cumprimento de todas as disposições e acordos relativos à legislação social e
trabalhista em vigor, particularmente no que se refere ao pessoal alocado nos serviços objeto deste Contrato;

a.1) serão de inteira responsabilidade da Contratada, os processos, as ações ou as reclamações movidas por
pessoas físicas ou jurídicas em decorrência da não observância das precauções exigidas no trabalho ou da
utilização de materiais inaceitáveis na execução dos serviços;

b) atender às normas e portarias sobre segurança e saúde no trabalho e providenciar os seguros necessários
e/ou exigidos em lei, na condição de única responsável por acidentes e danos que eventualmente causar a
pessoas físicas e jurídicas, direta ou indiretamente, envolvidas nos serviços objeto deste Contrato;

c) fornecer aos funcionários todos os equipamentos de proteção individual exigidos pela NR 6 -
Equipamentos de Proteção Individual (EPI), tais como: capacetes e óculos especiais de segurança, protetores
faciais, luvas e mangas de proteção, botas de borracha e cintos de segurança, de conformidade com a
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natureza dos serviços em execução;

d) manter organizadas, limpas e em bom estado de higiene as instalações do canteiro de serviço,
especialmente as vias de circulação, passagens e escadarias, refeitórios, coletando e removendo regularmente
as sobras de materiais, entulhos e detritos em geral;

e) estocar e armazenar os materiais de forma a não prejudicar o trânsito de pessoas e a circulação de
materiais, não obstruir portas e saídas de emergência e não impedir o acesso de equipamentos de combate a
incêndio;

f) manter no canteiro de serviço equipamentos de proteção contra incêndio devidamente instalado e
sinalizado, conforme as normas pertinentes;

g) comunicar, por escrito, à equipe técnica e, nos casos de acidentes fatais, à autoridade competente, da
maneira mais detalhada possível, todo tipo de acidente que ocorrer durante a execução dos serviços,
inclusive princípios de incêndio;

h) manter no canteiro de serviço medicamentos básicos e pessoal orientado para os primeiros socorros nos
acidentes que ocorram durante a execução dos trabalhos, nos termos da NR 18;

i) responsabilizar-se pela segurança e vigilância do local, controle de entrada e saída de materiais, máquinas,
equipamentos e pessoas, bem como pela manutenção da ordem e disciplina em todas as dependências do
canteiro de serviço.

j) responsabilizar-se por quaisquer acidentes de que possam ser vítimas seus empregados, pelo uso indevido
de patentes registradas, até sua definitiva aceitação;

k) responsabilizar-se por eventuais danos causados ao patrimônio do Contratante, dos seus servidores, ou de
terceiros, quando praticados, ainda que involuntariamente, por seus empregados, cabendo-lhe a restauração,
substituição ou indenização, conforme o caso.

l) Comunicar imediatamente ao TRE-PE casos suspeitos ou confirmados de Covid-19 entre os seus
funcionários ou representantes, bem como o funcionamento regular da empresa após cumprido o período de
segurança sanitária (quarentena).

Em relação à documentação necessária para o início dos trabalhos, obriga-se a Contratada a:

a) apresentar, até a data de início dos serviços estabelecida na respectiva Ordem de Serviço, o comprovante
do registro do contrato no CREA/PE, através da Anotação de Responsabilidade Técnica – ART, Registro de
Responsabilidade Técnica - RRT ou outro documento similar de outros Conselhos Regulamentados.

a.1) será concedido à Contratada o prazo máximo de 10 (dez) dias corridos a partir da emissão da Ordem de
Serviço, para que seja providenciada a Anotação de Responsabilidade Técnica – ART, Registro de
Responsabilidade Técnica - RRT ou outro documento similar de outros Conselhos Regulamentados.

a.2) caso haja acréscimo de quantitativo ou de prazo para execução dos serviços, a Contratada deverá
providenciar o registro da ARTou RRT ou outro documento similar de Conselhos Regulamentados,
vinculada à original, proporcional ao respectivo quantitativo ou prazo. Cópia autenticada deste documento
deverá ser entregue à Coordenadoria de Engenharia e Arquitetura, em até 10 (dez) dias corridos após o
recebimento da via do Termo Aditivo correspondente;

a.3) na hipótese de a Contratada não ter registro em Pernambuco, deverá apresentar visto do CREA/PE ,
CAU-PE ou outro Conselho Regulamentado em seu registro.

b) apresentar, até a data de início dos serviços, estabelecida na respectiva Ordem de Serviço, o comprovante
do registro da Anotação de Responsabilidade Técnica – ART, RRT ou outro documento similar de
Conselhos Regulamentados referente ao engenheiro que será o responsável técnico do objeto contratado,
vinculada à original.
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b.1) caso haja substituição do referido profissional, a Contratada deverá providenciar nova ART ou RRT ou
outro documento similar de Conselhos Regulamentados vinculada à original, na qual passe a constar o nome
do novo responsável técnico, no prazo máximo de 7 (sete) dias corridos, a contar da autorização de
substituição pelo Contratante.

c) providenciar, até a data de início dos serviços estabelecida na respectiva Ordem de Serviço, a matrícula da
Obra junto ao INSS (CNO – Cadastro Nacional de Obras), de acordo com a legislação em vigor. Cópia
autenticada do Certificado de Matrícula deverá ser entregue à Coordenadoria de Engenharia e Arquitetura do
Contratante;

c1) arcar com todos os custos referentes às permissões, certificados, matrícula, alvará, e licenças requeridas
pelos Órgãos Públicos, Concessionárias de Serviços Públicos , CREA/PE, CAU/PE ou outro Conselho
Regulamentado a fim de poder executar o serviço, cumprindo todas as exigências legais pertinentes;

d)  providenciar profissionais treinados e capacitados para a execução dos serviços, sendo responsável, única
e exclusiva, pelo pagamento de sua remuneração, assim como pelos respectivos encargos trabalhistas e
previdenciários;

d.1) os funcionários deverão apresentar-se ao trabalho munidos de todo o material necessário à execução dos
serviços, inclusive com todos os equipamentos de proteção individual, bem como uniformizados e
identificados através de crachás;

e) fornecer à Coordenadoria de Engenharia e Arquitetura do Contratante relação contendo os dados pessoais
dos empregados que executarão os serviços (nome, número de identidade, CPF), e manter esta relação
sempre atualizada;

f) afastar e/ou substituir, imediatamente, qualquer de seus empregados, sem ônus para o Contratante, quando
assim for exigido, em virtude de falta grave ou comportamento inadequado;

g) tomar as precauções necessárias e zelar, permanentemente, para que suas operações não provoquem danos
físicos ou materiais a terceiros, nem interfiram negativamente no tráfego nas vias públicas que utilizar ou
que estejam localizadas nas proximidades da obra;

g.1) programar adequadamente as atividades executivas para que não acarretem interferência nos serviços
públicos, nas vias de acesso, e em todo e qualquer bem, público ou privado;

g.2) no caso em que a Contratada venha, como resultado de suas operações, prejudicar áreas não incluídas no
setor de seu trabalho, deverá recuperá-las e deixá-las em conformidade com seu estado original.

h) reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto deste
Contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais
empregados, bem como os que estiverem fora das especificações ou executados em desacordo com as
normas recomendadas;

h.1) a definição do prazo limite para a realização das providências, de que trata esta alínea, ficará a critério
da equipe técnica do Contratante, a qual definirá em função do bom desempenho dos serviços;

h.2) se a Contratada recusar, demorar, negligenciar ou deixar de eliminar as falhas, vícios, defeitos ou
imperfeições apontadas, poderá o Contratante efetuar os reparos e substituições necessárias, seja por meios
próprios ou de terceiros. Os custos decorrentes, independentemente de seu montante,transformar-se-ão em
dívida líquida e certa da Contratada.

i) responder diretamente por todas e quaisquer perdas e danos causados em bens ou pessoas, inclusive em
propriedades vizinhas, decorrentes de omissões e atos praticados por seus funcionários e prepostos,
fornecedores e subcontratados, bem como originados de infrações ou inobservância de leis, decretos,
regulamentos, portarias e posturas oficiais em vigor, devendo indenizar o Contratante por quaisquer
pagamentos que seja obrigado a fazer a esse título, incluindo multas, atualizações monetárias e acréscimos
de mora;
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i.1) serão de inteira responsabilidade da Contratada, todas as questões, reclamações, demandas judiciais,
oriundas dos danos causados pela execução dos serviços.

j) retirar, até a data do recebimento definitivo dos serviços, todo o pessoal, máquinas, equipamentos,
materiais e instalações provisórias do local dos trabalhos, deixando todas as áreas do canteiro de serviço
limpas e livres de entulhos e detritos de qualquer natureza;

k) responsabilizar-se por quaisquer roubos, subtrações ou atos prejudiciais que venham a ocorrer no
canteiro, durante a execução dos serviços, ficando a seu cargo a decisão e o ônus de exercer a vigilância
necessária para evitar tais acontecimentos;

l) entregar Relatórios, Memoriais ou outros documentos, quando necessário, de forma clara, objetiva e
conclusiva, a fim de que não sejam suscitadas dúvidas ou interpretações dúbias relativas ao seu conteúdo. Os
relatórios deverão mencionar tanto as normas que orientaram os procedimentos, como aquelas que serviram
de parâmetros para as conclusões;

m) manter à frente dos serviços os profissionais detentores dos acervos técnicos apresentados no Acervo
Técnico - ANEXO III, os quais deverão acompanhar os serviços referentes aos respectivos acervos;

m.1) admite-se a sua substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, detentores de
Acervo Técnico compatível, no mínimo, com o exigido no Acervo Técnico - ANEXO III, desde que
aprovada pela Administração;

m.2) no caso de substituição do responsável técnico, a Contratada providenciará a ART, RRT ou outro
documento similar de Conselho Regulamentado  do novo responsável técnico, no prazo máximo de 7 (sete)
dias corridos, a contar da autorização de substituição pelo Contratante, a qual deverá estar vinculada à ART,
RRT ou outro documento similar de Conselho Regulamentado original. Cópia autenticada deste documento
deverá ser entregue à Coordenadoria de Engenharia e Arquitetura.

n) manter, no local, durante sua execução, 1 (um) engenheiro civil, e 1 (um) técnico em edificações residente
em tempo integral.

n.1) caso haja substituição do profissional residente, a Contratada deverá informar, previamente, à
Coordenadoria de Engenharia e Arquitetura do Contratante, para aprovação da substituição.

o) manter preposto, durante todo o período contratual, indicando formalmente suas atribuições;

o.1) caso haja substituição do preposto, a Contratada deverá informar, previamente, à Coordenadoria de
Engenharia e Arquitetura do Contratante, para aprovação da substituição.

p) providenciar a placa de identificação do contrato, nos termos da Resolução CONFEA nº. 407, de 9 de
agosto de 1996, que regulamenta o art. 16 da Lei nº . 5.194/66;

q) responder, única e exclusivamente, pelo pagamento de todos os impostos e taxas resultantes da execução
contratual e demais obrigações fiscais incidentes ou que vierem a incidir sobre o objeto deste Contrato, até o
recebimento definitivo dos serviços.

r) comunicar ao Contratante qualquer modificação em seu endereço, sob pena de se considerar perfeita a
notificação realizada no endereço constante neste Contrato.

s) providenciar, até a data de início dos serviços estabelecida na respectiva Ordem de Serviço, apresentação à
Superintendência Regional do Trabalho e Emprego – SRTE (antiga Delegacia Regional do Trabalho - DRT)
das informações pertinentes à sua identificação e ao objeto deste Contrato bem como do protocolo obtido
junto à SRTE deverá ser entregue à Coordenadoria de Engenharia e Arquitetura do Contratante.

t) caso a Contratada empregue 20 (vinte) ou mais trabalhadores na execução do serviço, apresentar, também,
à Superintendência Regional do Trabalho e Emprego o PCMAT – Programa de Condições e Meio Ambiente
de Trabalho na Indústria da Construção.
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u) providenciar, até a data de início dos serviços estabelecida na respectiva Ordem de Serviço, a apólice do
Seguro de Responsabilidade Civil, previsto pelo art. 20, alínea "c", do Decreto-Lei nº. 73/66, destinado a
reembolsar o segurado das quantias pelas quais vier a ser responsável civilmente, mediante sentença judicial
transitada em julgado ou acordo autorizado de modo expresso pela seguradora, relativas a reparações por
danos involuntários, pessoais ou materiais causados a terceiros. Cópia autenticada desse documento deverá
ser entregue a esta Coordenadoria de Engenharia e Arquitetura do Contratante.

u.1) o seguro, deverá contemplar o prazo total estabelecido, contemplando os prazos de recebimento
provisório e o definitivo.

u.2) caso haja prorrogação no prazo de execução do serviço, e/ou aumento do valor contratual, o seguro
deverá ter seu prazo de validade estendido, e/ou valor acrescido na mesma proporção.

u.3) na hipótese da ocorrência prevista na alínea “u.2” , a Contratada deverá apresentar, em até 20 (vinte)
dias corridos, contados do recebimento da via do Termo Aditivo correspondente, a apólice complementar,
com validade até o final do novo prazo de execução e entrega definitiva do serviço, e/ou novo valor
acrescido proporcional ao Termo Aditivo.

v) apresentar, em até 10 (quinze) dias corridos, contados da data de emissão da Ordem de Serviço, a
garantia correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, de acordo com as condições
estabelecidas no Contrato.

v.1) o seguro, deverá contemplar o prazo total estabelecido no item 8, (prazo de execução do serviço e os
prazos para emissão de Termos de Recebimentos Provisórios e Definitivos).

v.2) caso haja prorrogação no prazo de execução do serviço, e/ou aumento do valor contratual, o seguro
deverá ter seu prazo de validade estendido, e/ou valor acrescido na mesma proporção.

v.3) na hipótese da ocorrência prevista na alínea “v.2” , a Contratada deverá apresentar, em até 20 (vinte)
dias corridos, contados do recebimento da via do Termo Aditivo correspondente, a apólice complementar,
com validade até o final do novo prazo de execução e entrega definitiva do serviço, e/ou novo valor
acrescido proporcional ao Termo Aditivo.

x) manter no canteiro  uma via da ART, RRT ou outro documento similar emitido por Conselho
Regulamentado e matrícula da obra no INSS.

y) quaisquer esclarecimentos adicionais ou divergências encontradas, incluindo aquelas referentes a
layouts/desenhos, e/ou caderno de encargos, deverão ser formalmente comunicados ao fiscal técnico do
Contratante, que se pronunciará quanto à solução a ser adotada.

 

6.3. Obrigações do Contratante

- Será de responsabilidade do Contratante fornecer à Contratada todas as informações e desenhos
esquemáticos que compõem o objeto deste Termo de Referência, em tempo hábil para obtenção dos
necessários certificados, aprovações, matrícula, alvará e licenças municipais, estaduais e federais (se for o
caso);

Será de responsabilidade do Contratante acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços contratados por
meio dos servidores abaixo designados pela Coordenadoria de Engenharia e Arquitetura constante do item 7.

 O contrato também poderá ser acompanhado por outro servidor lotado na Coordenadoria de Engenharia e
Arquitetura com graduação em Engenharia ou Arquitetura, designado para tal fim.

 Cabe aos responsáveis pela fiscalização deste Contrato:

a) promover as avaliações das etapas executadas, observando o disposto no Cronograma Físico-Financeiro;
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b) exigir o fiel cumprimento das cláusulas contratuais relativas à execução dos serviços;

c) atestar, com vistas à liquidação da despesa correspondente, os documentos de cobrança referentes à
execução dos serviços e conclusão de cada etapa e  emitir Boletins de Medição para efeito de pagamento;

d) solicitar a paralisação ou substituição de qualquer serviço ou material que estiver fora das especificações
técnicas ou executados em desacordo com as normas recomendadas;

e) julgar a compatibilidade de métodos e meios de produção com os serviços, faculdade intransferível e
irrecorrível da equipe técnica;

f) dirimir dúvidas, mediante proposta da Contratada, relativas aos projetos e às especificações fornecidas;

g) notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas na execução
dos serviços, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias, fixando prazo para sua correção.

h) Exigir que a Contratada mantenha o seu pessoal uniformizado e identificados provendo-os de
Equipamentos de Proteção Individual (EPIs), fornecidos pela Contratada;

O trabalho realizado pelo(s) fiscal(is) técnico(s) do Contratante não substitui a fiscalização do
responsável(is) técnico(s) pelos serviços, atividade esta de exclusiva responsabilidade da Contratada na
figura dos seus responsáveis técnicos.

A presença do fiscal técnico do Contratante durante a execução dos serviços, quaisquer que sejam os atos
praticados no desempenho de suas atribuições, não implicará solidariedade ou co-responsabilidade com a
Contratada, que responderá única e integralmente pela execução dos serviços, inclusive pelos serviços
executados por suas subcontratadas, na forma da legislação em vigor.

 

6.4. Recebimento da Obra ou Serviço de Engenharia

- Os serviços, objeto deste certame, serão recebidos pelo TRE/PE, provisoriamente, após a conclusão, por
meio do responsável pelo acompanhamento e gestão técnica, mediante termo circunstanciado, assinado pelas
partes em até 10 (dez) dias corridos, a partir da comunicação escrita da licitante vencedora, e,
definitivamente, por um integrante da CEA, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, em até
30 (trinta) dias corridos após a data do recebimento provisório, desde que não ocorram fatos impeditivos
provocados pela contratada.

Entender-se-á por conclusão dos serviços, objeto deste TR e seus anexos, a realização total do
empreendimento, no prazo estabelecido, e sua entrega pela licitante vencedora ao TRE/PE, livre,
desembaraçado e em perfeitas condições de utilização.

Em até 60 (sessenta) dias do recebimento definitivo, a licitante vencedora deverá apresentar a Certidão
Negativa de Débito - CND relativa ao Cadastro Nacional de Obras – CNO, antigo Cadastro Específico do
INSS - CEI da obra, se exigida pela legislação em vigor.

O recebimento definitivo estará condicionado à apresentação da declaração de quitação junto às
concessionárias de água, energia e telefone (se for o caso), e do "as built" (como construído), que conterá
todas as eventuais modificações havidas nos projetos durante a execução dos serviços, que serão
documentadas pela licitante vencedora, através de registros e complementações dos elementos integrantes do
projeto, incluindo os desenhos pertinentes, apresentados em via plotada e gravado em mídia, sem ônus para o
TRE/PE.

Constatada irregularidade na execução dos serviços relativos ao objeto deste certame, o TRE/PE, por meio
da Coordenadoria de Engenharia e Arquitetura, que poderá ser assistida por empresa contratada, sem
prejuízo das penalidades cabíveis, deverá:

Rejeitá-los no todo ou em parte, determinando sua substituição/correção, se disser respeito à
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especificação;
Na hipótese de substituição/correção, a licitante vencedora deverá fazê-la, no prazo estabelecido em
notificação emitida pela Coordenadoria de Engenharia e Arquitetura do TRE/PE, sem que isso
signifique renovação contratual, mantido o preço inicialmente contratado;
Determinar sua complementação, se disser respeito à diferença de quantidade, de partes ou peças.

 

7. Gestão e Fiscalização da Contratação (art. 6º, inciso XXIII, alíneas ‘f’ e ‘g’ da Lei nº 14.133/2021)

 

Gestão e Fiscalização da 
Contratação

 
Servidor Telefone E-mail Funcional

Gestor do Contrato ou 

de Ata de Registro de Preços

HELIO DOMINGOS SIQUEIRA 
SANTOS

 
3194-9353 helio.santos@tre-pe.jus.br

Fiscais da Contratação

Técnico

VICTOR FÉLIX TENÓRIO DE 
ALMEIDA

 

3194-9352 victor.almeida@tre-pe.jus.br

Administrativo

JOSÉ GUERRA DE ANDRADE 
LIMA NETO

 

3194-9674 jose.guerra@tre-pe.jus.br

Fiscalização Setorial

Demandante

HELIO DOMINGOS SIQUEIRA 
SANTOS

 

3194-9353 helio.santos@tre-pe.jus.br

   

   

 

7.1. Critérios de Medição e de Pagamento

Critérios de Medição               

- Será utilizado O IMR - Instrumento de Medição de resultado do ANEXO I

- As medições serão realizadas mensalmente, sempre que possível, em intervalos de 30 (trinta) dias
corridos, excetuando-se as medições inicial, final e as realizadas em períodos de recesso da Justiça Eleitoral,
que poderão ser realizadas em intervalos menores ou maiores, conforme o caso.

A medição será efetuada conforme quantidades previstas na planilha orçamentária, de acordo com o
detalhamento das etapas mensais do cronograma físico-financeiro. Caso a contratada altere as etapas do
cronograma ou atrase por qualquer motivo, sem a devida justificativa e aceite da fiscalização, a medição náo
será realizada até que a respectiva etapa esteja concluída.
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As etapas e atividades deverão obedecer, salvo nos casos devidamente justificados, o Cronograma Físico-
Financeiro apresentado pela licitante vencedora.

A etapa não concluída no prazo estabelecido no Cronograma Físico-Financeiro da licitante vencedora deverá
ser formal e devidamente justificada junto à Coordenadoria de Engenharia e Arquitetura do TRE/PE, para
apreciação e pronunciamento por parte do(s) fiscal(is) técnico(s).

- Pequenos erros, omissões, imprecisões de quantitativos ou ausência de serviços não ensejam a celebração
de termos aditivos, uma vez que o contrato será regido pelo regime de empreitada por preço global. Somente
subestimativas ou superestimativas relevantes nos quantitativos da planilha orçamentária, ou alterações de
projeto darão causa a elaboração de termo aditivo. Eventuais questionamentos da contratada sobre
subestimativa de quantitativos de serviços serão avaliados pela fiscalização, que deverá verificar o efeito
compensatório de eventuais superestimativas de quantidades de outros serviços. Caso seja celebrado, o
desconto ofertado pela licitante em relação ao preço global do certame será mantido.

- As etapas e atividades deverão obedecer, salvo nos casos devidamente justificados, o Cronograma Físico-
Financeiro apresentado pela licitante vencedora.

- A etapa não concluída no prazo estabelecido no Cronograma Físico-Financeiro deverá ser formal e
devidamente justificada junto à Coordenadoria de Engenharia e Arquitetura do TRE/PE, para apreciação e
pronunciamento por parte do(s) fiscal(is) técnico(s).

- Quanto à medição do item Administração Local, constante na Planilha Orçamentária e no Cronograma-
Físico Financeiro, deve-se observar o seguinte:

a) Os quantitativos deverão ser medidos proporcionalmente ao verificado na execução financeira do contrato,
mantendo-se inalterado o valor total previsto, vedada a utilização de critério de medição segundo um valor
fixo mensal.

b) A medição da Administração Local somente será atestada se constatada a produtividade de outros serviços
da planilha, sendo vedada a medição de forma isolada ou exclusiva de quaisquer destes dois itens.

- Não acarretarão quaisquer acréscimos aos preços propostos, as exigências do(s) fiscal(is) técnico(s)
relativas à instalação, colocação, emprego ou utilização de equipamentos de proteção individual, coletiva e
ambiental e outros que julgar necessários.

 

Critérios de Pagamento

- Após a medição, a Contratante verificará de acordo com o disposto no CRONOGRAMA FÍSICO os itens
de serviço já concluídos e fará o lançamento do valor a ser pago para que a empresa possa emitir, no prazo de
até cinco dias úteis a fatura correspondente.

- A fatura deverá conter o atesto dos fiscais do Tribunal e do Gestor Contratual.

- A Secretaria de Orçamento e Finanças deverá conferir toda a documentação referente à comprovação da
quitação das obrigações impostas à licitante vencedora, bem como efetuar, na fonte, todos os descontos
legais.

- A fatura será emitida com base na medição mensal, realizada em conjunto pelos representantes da licitante
vencedora e os servidores da Coordenadoria de Engenharia e Arquitetura do TRE/PE, estes últimos
responsáveis pela expedição do respectivo Boletim de Medição, preferencialmente até o 7º (sétimo) dia útil
do mês subsequente, referente aos serviços executados em cada mês e aceitos pelo Tribunal.

- Considera-se sempre que a licitante vencedora dispõe da totalidade dos conhecimentos técnicos, gerenciais
e administrativos e dos meios de produção necessários, suficientes e adequados à execução dos serviços para
a realização do objeto, os quais deverão mobilizar e empregar com eficiência e eficácia no cumprimento do
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Contrato, não lhe cabendo qualquer pleito de alteração dos valores contratados pela substituição de métodos
e meios de execução diversos dos contidos neste TR e seus Anexos.

7.2. Penalidades 

 

– Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14.133/2021, em seu Art. 155, a Contratada que:

I – dar causa à inexecução parcial do contrato;

II – dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao interesse coletivo;

III – dar causa à inexecução total do contrato;

IV – deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

V – não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

VI – não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado
dentro do prazo de validade de sua proposta;

VII – ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

VIII – apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a licitação ou a execução do contrato;

IX – fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

X – comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

XI – praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

XII – praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

 

– A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas acima ficará sujeita, sem prejuízo da
responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para o
Contratante;

b) multa moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida,
dobrável na reincidência até 2% (dois por cento), respeitado o limite total de 20% (vinte por cento);

c) multa compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução
total ou parcial do objeto;

d) impedimento de licitar e contratar;

e) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos
resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

 

– A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do
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infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da
proporcionalidade.

– As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF

– As multas previstas nesta Cláusula serão descontadas dos pagamentos eventualmente devidos pelo
Contratante.

– A recusa injustificada da empresa vencedora em assinar o contrato oriundo desta contratação, dentro do
prazo de 5 (cinco) dias corridos a contar da convocação, caracteriza o descumprimento total da obrigação
assumida, sujeitando-a às penalidades legalmente estabelecidas.

– A aplicação das multas a que alude este Termo de Referência não impede que a Administração rescinda,
unilateralmente o contrato e aplique as outras sanções previstas neste Instrumento, e demais cominações
legais.

7.3. Reajuste e Aditamento

 

– Será prevista a possibilidade de reajuste anual, bem como os acréscimos ou supressões dispostos no art.
124 e 125 da Lei nº 14.133/2021, em que:

Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, com as devidas justificativas, nos seguintes casos:

I – unilateralmente pela Administração:

a) quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação técnica a seus
objetivos;

b) quando for necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição
quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por esta Lei;

II – por acordo entre as partes:

a) quando conveniente a substituição da garantia de execução;

b) quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou do serviço, bem como do modo de
fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais originários;

c) quando necessária a modificação da forma de pagamento por imposição de circunstâncias supervenientes,
mantido o valor inicial atualizado e vedada a antecipação do pagamento em relação ao cronograma
financeiro fixado sem a correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou execução de obra ou
serviço;

d) para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força maior, caso
fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências
incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a
repartição objetiva de risco estabelecida no contrato.

Se forem decorrentes de falhas de projeto, as alterações de contratos de obras e serviços de engenharia
ensejarão apuração de responsabilidade do responsável técnico e adoção das providências necessárias para o
ressarcimento dos danos causados à Administração.

Será aplicado o disposto na alínea “d” do inciso II do item anterior deste artigo às contratações de obras e
serviços de engenharia, quando a execução for obstada pelo atraso na conclusão de procedimentos de
desapropriação, desocupação, servidão administrativa ou licenciamento ambiental, por circunstâncias alheias
ao contratado.
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Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do item anterior Lei, o contratado será obrigado a aceitar,
nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos serviços ou nas compras, e, no caso de reforma
de edifício ou de equipamento, o limite para os acréscimos será de 50% (cinquenta por cento).

REAJUSTE

No caso de ser ultrapassado o prazo de 12 (doze) meses da data do orçamento estimado da licitação, os
preços nela previstos, referentes às parcelas ainda não executadas, poderão ser reajustados, conforme
art.25, § 7º da Lei 14.133, de acordo com a variação do Índice Nacional da Construção Civil (INCC),
ocorrido no período considerado e divulgado pela Fundação Getúlio Vargas, na coluna 35 (Edificações), da
revista Conjuntura Econômica, mediante solicitação expressa ao TRE/PE, utilizando-se a seguinte fórmula:

R = V (I² - I¹) I¹ Onde:

R = Valor do reajuste pretendido;

V = Valor do saldo contratual previsto no cronograma físico-financeiro correspondente ao primeiro dia do
décimo terceiro mês de vigência do contrato;

I¹ = Índice de preços relativo à data do orçamento estimado da licitação;

I² = Índice de preços correspondente à data do reajuste.

Parágrafo Único - Enquanto não divulgados os índices correspondentes ao mês em que os serviços foram
executados, o reajuste será calculado de acordo com os últimos índices conhecidos. Após a divulgação dos
índices definitivos, caberá a elaboração de novos cálculos, oportunidade em que serão efetuadas as
compensações devidas. Na correção final, todos os índices utilizados deverão ser obrigatoriamente os
definitivos

8. Informações Complementares

Não se aplica.

9. Anexos

ANEXO I – Instrumento de Medição de Resultado - IMR, doc nº2185813;

ANEXO II - Memorial Descritivo, doc nº2185814;

ANEXO III - Acervo Técnico, doc nº 2366629;

ANEXO IV- Planilha Orçamentária de Referência , doc nº2185817;

ANEXO V - Cronograma físico-financeiro de Referência doc nº2185818;

ANEXO VI - Planilha de Referência de Composição de Encargos Sociais, doc nº2185819;

ANEXO VII - Planilha de Referência de Composição do BDI, doc nº2185820;

ANEXO VIII - Planilha de Composição dos Custos Unitários, doc nº2185821;

ANEXO IX -Modelo de Planilha Orçamentária, doc nº2185822;

ANEXO X - Modelo de Cronograma físico-financeiro, doc nº2185823;

ANEXO XI -Modelo da Planilha de Composição de Encargos Sociais, doc nº2185824;

ANEXO XII- Modelo da Planilha de Composição do BDI, doc nº2185825;
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ANEXO XIII - Modelo de Composição de Custos Unitários, doc nº2185826;

ANEXO XIV - Modelo de declaração de vistoria, doc nº2185827;

ANEXO XV –Modelo de declaração de não vistoria, doc nº2185828;

ANEXO XVI - Modelo de Proposta, doc nº2185829;

ANEXO XVII - - Impermeabilização_Detalhes_1_2_3 , doc nº 2186975

ANEXO XVIII - - Impermeabilização_Planta da coberta., doc nº 2186976

10. Assinaturas

Documento assinado eletronicamente por VICTOR FÉLIX TENÓRIO DE ALMEIDA, Analista
Judiciário(a), em 27/10/2023, às 11:58, conforme art. 1º, § 2º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por HELIO DOMINGOS SIQUEIRA SANTOS, Chefe de Seção, em
27/10/2023, às 11:58, conforme art. 1º, § 2º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por JOSÉ GUERRA DE ANDRADE LIMA NETO, Técnico(a)
Judiciário(a), em 30/10/2023, às 09:41, conforme art. 1º, § 2º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.tre-pe.jus.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 2366623 e o código
CRC CDCE6151.
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